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CÂMARA MUNICIPAL 

 
REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03 DE JUNHO DE 2019 
 
Deliberação n.º 836  
Assunto: Cedência a título gratuito e definitivo livre 
de quaisquer ónus ou encargos, pela empresa 
Augusto Santana & Irmão, Lda., a favor do Município 
de Penafiel, do lote nº 15, do alvará de Loteamento 
nº 83/96, inscrito na matriz predial urbana sob o 
artigo 809º, da Freguesia de Duas Igrejas, Concelho 
de Penafiel e descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Penafiel sob o nº 968/Duas Igrejas, 
destinado a equipamento público.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-30.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do DGO-GPAOM, datada de 2019-05-
28. 
Votação: Aprovado por unanimidade aceitar a 
cedência acima referida, bem como conferir poderes 
ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 
assinar e outorgar a escritura ou documento 
particular autenticado.    
 
Deliberação n.º 837  
Assunto: Aceitação da proposta apresentada pelos 
expropriados, para efeitos de tentativa de acordo 
por recurso à celebração do auto de expropriação 
amigável, nos termos do previsto no art.º 11º, da Lei 
n.º 168/99, de 18.9, relativa à resolução de 
expropriação da parcela de terreno com a área de 
8.604,00m2, a confinar de norte com a Rua do 
Calvário, de nascente com Terreno da Fábrica da 
Igreja e outro, de sul com Expropriados (parcela 
restante) e de poente com Rua Padre Álvaro 
Azevedo Santos, a desanexar do prédio misto de 
maiores dimensões, com a área de 30.150,00m2, 
sito no lugar de Calvário, Pousada ou Celeiro, da 
freguesia de Valpedre, concelho de Penafiel e dos 
inscritos na matriz a parte rústica sob o art.º 594.º e 
a urbana sob o art.º 190.º, descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob o n.º 
1691/Valpedre, cuja resolução de expropriação foi 
tomada nas reuniões do executivo por deliberações 
da Câmara Municipal, tomadas nas Reuniões 
Ordinárias ocorridas nos pretéritos dias 18 de 
Março e 20 de Maio do ano em curso, bem como 
aprovação da minuta do auto de expropriação 
amigável.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-29.   

Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do Jurista Adão Vieira e requerimento 
de Zeferino Lourenço Moreira Rocha, datado de 
2019-04-23.  
Votação: Aprovado unanimidade, bem como conferir 
poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal 
para assinar e outorgar a escritura ou documento 
particular autenticado respetivo.  
   
Deliberação n.º 838  
Assunto: Minuta do protocolo de permuta a 
celebrar entre a Freguesia de Boelhe e o Município 
de Penafiel, relativo à cedência por aquela 
Freguesia ao Município de Penafiel do prédio rústico 
inscrito na matriz sob o art.º 48.º da Freguesia de 

Boelhe ao Município de Penafiel, no âmbito da 
execução da obra denominada “Construção do 
Espaço Multiusos de Boelhe – Freguesia de Boelhe”, 
sendo que em contrapartida, o Município de Penafiel 
cede à Freguesia de Boelhe, o prédio urbano, sito no 
lugar das Arcas, da indicada Freguesia de Boelhe, 
inscrito na matriz sob o art.º 826.º e descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob o n.º 
1005/Boelhe.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-30.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Minuta do referido protocolo, plantas de 
localização, caderneta predial rústica e caderneta 
predial urbana, informação de avaliação dos 
prédios datada de 2019-05-06. 
Votação: Aprovado por unanimidade, retirar o 
presente ponto da ordem do dia.   
  
Deliberação n.º 839  

Assunto: Minuta do protocolo a celebrar entre 
Maria Rosa da Silva Ribeiro e o Município de 
Penafiel, relativo à cedência a título gratuito de uma 
parcela de terreno com a área de 193,0m2, sita na 
Freguesia de Santa Marta, destinado ao 
alargamento da faixa de rodagem.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-31.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Minuta do referido protocolo e planta de 
localização.  
Votação: Aprovada por unanimidade, a minuta do 
protocolo mencionado em assunto, bem como conferir 
poderes ao senhor Presidente da Câmara Municipal 
para a sua assinatura e para assinar e outorgar a 
escritura ou documento particular autenticado.  
  
Deliberação n.º 840  
Assunto: Minuta de alteração do protocolo de 
cedência aprovado em reunião da Câmara 
Municipal de dia 02 de maio do ano de 2005, e 
celebrado entre Jacinta da Rocha Ferreira Machado, 
Francisco da Rocha Ferreira, Joaquim Fernando da 
Rocha Ferreira, Luís Martinho da Rocha Ferreira, 
Maria Teresa Ferreira da Cunha, Agostinho José da 
Cunha Ferreira, Maria Esmeralda da Cunha Ferreira, 
Belmiro Ferreira, Miguel Ângelo da Cunha Ferreira, 
Rafael José da Cunha Ferreira, Sofia Jacinta da 
Cunha Ferreira Valente Duarte e o Município de 
Penafiel. 
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-29.   
Documentos que acompanharam a proposta: 

Minuta de alteração ao referido protocolo e cópia 
do levantamento topográfico.  
Votação: Aprovada por unanimidade, a minuta de 
alteração do protocolo mencionado em assunto, bem 
como conferir poderes ao senhor Presidente da 
Câmara Municipal para a sua assinatura e para 
assinar e outorgar a escritura ou documento 
particular autenticado.    
 
Deliberação n.º 841  
Assunto: Início do procedimento de 
revisão/adaptação do Regulamento do Transporte 
Público de Aluguer de Veículos Automóveis Ligeiros 
de Passageiros - Transportes em Táxi - Município de 
Penafiel.  
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Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador Pedro 
Cepeda, datada de 2019-05-27 e pelo Senhor 
Presidente da Câmara, datada de 2019-05-3. 
Documentos que acompanharam a proposta: 
Requerimento de A.J.V.S. Escapes, Lda., datado de 
2019-03-19 e listagem de roteiro de processos. 
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 842  
Assunto: Liberação parcial de 45% do valor total 
da caução (30+15), reativo à obra de “Construção 
do Centro Escolar de Duas Igrejas” a ser executada 
por QTCIVIL – Sociedade de Construções, Lda., nos 
termos do artigo 3º e 4º do DL 190/2012, de 22 de 
agosto.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-23.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do DOSMA-UOM, datada de 2019-05-
15. 

Votação: Aprovado por unanimidade.  
 
Deliberação n.º 843  
Assunto: Abertura do procedimento “CONSTRUÇÃO 
E GRANDE REPARAÇÃO DE ARRUAMENTOS E 
PASSEIOS PARA REGULARIZAÇÃO DO TRÂNSITO 
DA CIDADE E FREGUESIAS – (ARTICULAÇÃO DAS 
ACESSIBILIDADES E ESPAÇO PÚBLICO DA ARU DO 
CENTRO HISTÓRICO – ENCOSTA DO CAVALUM)”, 
cujo prazo de execução é de 365 dias, o preço 
base de 1.396.603,72  € + IVA à taxa legal em 
vigor, bem como a nomeação do Júri do 
procedimento (n.º 1 do art. 67.º do CCP na sua atual 
redação), constituída como se segue:  
Presidente: Carlos Alberto da Conceição Lopes, 
Eng.º, Diretor do DOSMA;  
Benedita Rosa Moreiras Ferreira Nunes, 
Coordenadora-Técnica;   
José Roger do Couto Castro;   
Suplentes: Jorge Duarte Araújo da Silva Alves, Eng.º; 
Élio Coelho Rocha, Eng.º;   
Paula Cristina Mendes Ferreira;   
- Delegação no Júri de competência para prestar e 
solicitar esclarecimentos de acordo com o n.º 2 do 
artigo 69.º do CCP, na sua atual redação;   
- Aprovação do Projeto de Execução, do Anúncio, do 
Programa de Concurso e do Caderno de Encargos.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-31.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do DOSMA-UOM, datada de 2019-05-
31, peças procedimentais e proposta de cabimento 
nº.  

Votação: Aprovado por unanimidade, o seguinte:  
- Abertura do procedimento “CONSTRUÇÃO E 
GRANDE REPARAÇÃO DE ARRUAMENTOS E 
PASSEIOS PARA REGULARIZAÇÃO DO TRÂNSITO 
DA CIDADE E FREGUESIAS – (ARTICULAÇÃO DAS 
ACESSIBILIDADES E ESPAÇO PÚBLICO DA ARU DO 
CENTRO HISTÓRICO – ENCOSTA DO CAVALUM)”, 
cujo prazo de execução é de 365 dias, o preço 
base de 1.396.603,72  € + IVA à taxa legal em 
vigor, bem como a nomeação do Júri do 
procedimento (n.º 1 do art. 67.º do CCP na sua atual 
redação), constituída como se segue:  
Presidente: Carlos Alberto da Conceição Lopes, 
Eng.º, Diretor do DOSMA;  

Benedita Rosa Moreiras Ferreira Nunes, 
Coordenadora-Técnica;   
José Roger do Couto Castro;   
Suplentes: Jorge Duarte Araújo da Silva Alves, Eng.º;  
Élio Coelho Rocha, Eng.º;   
Paula Cristina Mendes Ferreira;   
- Delegação no Júri de competência para prestar e 
solicitar esclarecimentos de acordo com o n.º 2 do 
artigo 69.º do CCP, na sua atual redação;   
- Projeto de Execução, do Anúncio, do Programa de 
Concurso e do Caderno de Encargos. 
 
Deliberação n.º 844  
Assunto: Alteração de um sentido de circulação 
para dois sentidos e a colocação de sinalização 
vertical, na Rua 25 de Abril, Freguesia de Guilhufe e 
Urrô.  
Proposta: Subscrita pelo senhor Vereador Pedro 
Cepeda, datada de 2019-05-27 e pelo Senhor 
Presidente da Câmara, datada de 2019-05-3.  

Documentos que acompanharam a proposta: Mail 
da GNR, datado de 2019-01-17 e listagem de 
roteiro de processos.   
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 845  
Assunto: Renovação do lugar de estacionamento 
especial ao requerente com o veículo com matrícula 
88-46-SI, pelo período de seis meses, Sr. Joaquim 
Ferreira Gomes, residente na Rua da Misericórdia, 
18-2º Esq., Penafiel.  
Proposta: Subscrita pelo senhor Vereador Pedro 
Cepeda, datada de 2019-05-28 e pelo Senhor 
Presidente da Câmara, datada de 2019-05-31.  
Documentos que acompanharam a proposta: 
Requerimento de Joaquim Ferreira Gomes, datado 
de 2019-05-07 e listagem de roteiro de processos. 
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 846  
Assunto: Cancelamento de licença de exploração 
de uma instalação de armazenagem de gases de 
petróleo liquefeitos (GPL), sita na Rua da Agra, 
Santiago de Subarrifana, Freguesia de Penafiel 
(Pacheco Oliveira Filhos, Lda.), cujo requerente é 
Partingaz – Distribuição de Gás, Lda. – Proc. 
3/CO/07.   
Proposta: Subscrita pelo senhor Vereador Adolfo 
Amílcar, datada de 2019-05-17 e pelo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, datada de 2019-
05-20.   
Documentos que acompanharam a proposta Auto 
de Vistoria e Receção Definitiva, datado de 2019-

04-04. 
Votação: Aprovado por maioria, com a abstenção 
dos Senhores Vereadores do Partido Socialista.  
   
Deliberação n.º 847  
Assunto: Transferência das competências para as 
autarquias locais previstas na Lei 50/2018, de 16 
de agosto, no ano de 2019, no domínio da saúde, 
concretizada no Decreto-Lei nº 23/2019, de 30 de 
janeiro. 
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-24.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-24.   



B     O     L     E     T     I     M 

MU ICIPA
CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL  

Nº 06/2019                                                                  28 de junho de 2019                                                                             4 

 

Votação: Aprovado, por maioria, com a abstenção 
dos Senhores Vereadores do Partido Socialista:   
A - Não pretender a transferência das competências 
para as autarquias locais previstas na Lei 50/2018, 
de 16 de agosto, no ano de 2019, no domínio da 
saúde, concretizada no Decreto-Lei nº 23/2019, de 
30 de janeiro.  
B – Remessa do presente assunto à Assembleia 
Municipal para deliberação e posterior comunicação 
à Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL).  
   
Deliberação n.º 848  
Assunto: Transferência das competências para as 
autarquias locais previstas na Lei 50/2018, de 16 
de agosto, no ano de 2020, no domínio da saúde, 
concretizada no Decreto-Lei nº 23/2019, de 30 de 
janeiro. 
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-24.   
Documentos que acompanharam a proposta: 

Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-24.   
Votação: Aprovado por maioria, com a abstenção 
dos Senhores Vereadores do Partido Socialista:   
A - Não pretender a transferência das competências 
para as autarquias locais previstas na Lei 50/2018, 
de 16 de agosto, no ano de 2020, no domínio da 
saúde, concretizada no Decreto-Lei nº 23/2019, de 
30 de janeiro.  
B – Remessa do presente assunto à Assembleia 
Municipal para deliberação e posterior comunicação 
à Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL).  
   
Deliberação n.º 489  
Assunto: Reconhecimento do interesse público 
municipal na regularização de uma pedreira, 
localizada na Rua S. Salvador de Gandra, 633, 
Freguesia de Cabeça Santa, Concelho de Penafiel, 
cujo proprietário é Desenvolmente Unipessoal, Lda., 
ao abrigo do Decreto-Lei nº 165/2014, de 5 de 
novembro – Proc. 1/2017-CDIV.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-30.  
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informações da DGU, datada de 2019-05-23, 
requerimento de Excelentiniciativa, Lda, datado de 
2019-06-06, extrato de levantamento 
aerofotogramétrico, extrato de ortofotomapa, 
extrato de planta de ordenamento, extrato de 
planta de condicionantes, memória descritiva e 
requerimento de Desenvolvente Unipessoal, Lda, 
datado de 2019-01-07.   
Votação: Aprovado por unanimidade, submeter o 

assunto à Assembleia, para os efeitos previstos na al. 
a), do n.º 4 do art.º 5, do Decreto-Lei nº 165/2014 
de 5 de novembro.  
   
Deliberação n.º 850  
Assunto: Reconhecimento do interesse público de um 
parque para autocaravanas, localizado na Rua de 
Quintãs, Freguesia de Valpedre, nos termos do nº 7, 
do artigo 39º, do RPDM.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador Pedro 
Cepeda, datada de 2019-05-30 e pelo Presidente 
da Câmara, datada de 2019-05-31.  
Documentos que acompanharam a proposta: 
Requerimento subscrito por Carlos António Moreira 
da Rocha, datado de 2019-03-26, informação da 

DPAOT, datada de 2019-05-03, informação da 
DAJ, datada de 2019-05-29, 10 fotografias, 
extrato de levantamento aerofotogramétrico, 
extrato de ortofotomapa, extrato de carta de 
ordenamento, extrato de planta de condicionantes e 
listagem de roteiro de processos. 
Votação: Aprovado por unanimidade, submeter o 
assunto à Assembleia, nos termos do art 35º, nº 1, 
alínea ccc), para os efeitos previstos na al. k), do n.º 
2 do art.º 25, da Lei nº 75/2013 de 12 de 
setembro.  
   
Deliberação n.º 851  
Assunto: Minuta do contrato administrativo a 
celebrar entre o Município de Penafiel e a Freguesia 
de Galegos, relativo à transferência de quantias 
que totalizam o montante de 22.460,35€ destinadas 
à concretização do projeto “Casa da Cultura de 
Galegos”, vencedor da segunda edição do 
Orçamento Participativo de Penafiel.  

Proposta: Subscrita pela Senhora Vice Presidente, 
datada de 2019-05-27 e pelo Senhor Presidente 
da Câmara, datada de 2019-05-29 (Anexo ) 
documento que se dá por inteiramente reproduzido 
e que passa a fazer parte integrante desta ata.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Minuta do referido contrato administrativo.   
Votação: Aprovado por unanimidade, submeter o 
assunto à Assembleia Municipal para efeitos da 
alínea j), do nº 1, do artº 25º, da Lei nº 75/2013, 
de 12/09.  
   
Deliberação n.º 852  
Assunto: 3ª Revisão ao Plano Plurianual de 
Investimentos, 1.ª Revisão AO Plano de Atividades e 
3ª Revisão ao Orçamento da Despesa, do Município 
de Penafiel.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-05-31.   
Documentos que acompanharam a proposta 
Informação do Departamento de Gestão 
Organizacional, datada de 2019-05-31, listagem 
de modificações, listagem de modificações ao 
orçamento da receita e listagem de modificações ao 
orçamento da despesa.   
Votação: Aprovado por maioria, com a abstenção 
dos Senhores Vereadores do Partido Socialista, nos 
termos da alínea c), do nº 1, do artº 33, submeter o 
assunto à Assembleia Municipal para discussão e 
votação, de acordo com a alínea a), do n.º 1, do 
artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  
    
Deliberação n.º 853  

Assunto: Discussão e votação da proposta de 
aprovação em minuta o texto de todas as 
deliberações tomadas na presente reunião, nos 
termos do disposto no n.º 3, do artigo 57.º, da Lei 
n.º75/2013, de 12 de setembro.  
Votação: A Câmara Municipal deliberou por 
unanimidade, aprovar em minuta o texto de todas as 
deliberações tomadas na presente reunião, nos 
termos do disposto no n.º 3, do artigo 57.º, da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro. 
 
 
__________________________________________ 
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REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DE 24 DE JUNHO DE 
2019 

 
Deliberação n.º 854  
Assunto: Leitura e aprovação da ata da reunião 
ordinária pública, realizada no dia 20 de maio de 
2019. 
Votação: Aprovada por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 855  
Assunto: Leitura e aprovação da ata da reunião 
ordinária, realizada no dia 3 de junho de 2019. 
Votação: Aprovada por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 856  
Assunto: Minuta do protocolo de colaboração a 
celebrar entre a Liga Portuguesa Contra o Cancro – 
NRN e o Município de Penafiel, relativo ao 
transporte de todas as mulheres da área de 
abrangência das unidades funcionais do Concelho 
de Penafiel, rastreadas ao cancro da mama e que 
precisem de exames complementares de diagnóstico, 
a realizar na sede daquele núcleo, sita no Porto.  
Proposta: Subscrita pela Senhora Vice Presidente, 
datada de 2019-06-13 e pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, datada de 2019-06-17.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Minuta do referido protocolo e proposta de 
cabimento. 
Votação: Aprovada por unanimidade a minuta do 
protocolo mencionado em assunto, bem como conferir 
poderes ao senhor Presidente da Câmara Municipal 
para a sua assinatura.   
   
Deliberação n.º 857  
Assunto: Minuta do Protocolo de Cooperação 
“Vigilância e Prevenção a Incêndios Florestais 2019” 
entre o Município de Penafiel e a Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Entre-os 
Rios, a Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Paço de Sousa, a Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Penafiel.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador Rodrigo 
Lopes, datada de 2019-06-18 e pelo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, datada de 2019-
06-18.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do Técnico do Serviço Municipal de 
Proteção Civil e Gabinete Técnico Florestal, datada 
de 2019-06-18, minuta de protocolo de 
Cooperação mencionada em assunto e proposta de 
cabimento.  
Votação: Aprovada por unanimidade a minuta do 

protocolo mencionado em assunto, bem como conferir 
poderes ao senhor Presidente da Câmara Municipal 
para a sua assinatura.   
    
Deliberação n.º 858  
Assunto: Minuta do protocolo de permuta a 
celebrar entre a Freguesia de Boelhe e o Município 
de Penafiel, relativo à cedência por aquela 
Freguesia ao Município de Penafiel do prédio rústico 
inscrito na matriz sob o art.º 48.º da Freguesia de 
Boelhe ao Município de Penafiel, no âmbito da 
execução da obra denominada “Construção do 
Espaço Multiusos de Boelhe – Freguesia de Boelhe”, 
sendo que em contrapartida, o Município de Penafiel 
cede à Freguesia de Boelhe, o prédio urbano, sito no 

lugar das Arcas, da indicada Freguesia de Boelhe, 
inscrito na matriz sob o art.º 826.º e descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob o n.º 
1005/Boelhe.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-06-21.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Minuta do referido protocolo, plantas de 
localização, cópia da ata da reunião extraordinária 
da Junta de Freguesia de Boelhe, realizada em 
2019-03-13, cópia da ata da reunião ordinária da 
Assembleia de Freguesia de Boelhe, realizada em 
2019-06-19 e caderneta predial rústica e 
caderneta predial urbana, informação de avaliação 
dos prédios datada de 2019-05-06.  
Votação: Aprovada por maioria, com a abstenção 
dos Senhores Vereadores do Partido Socialista, a 
minuta do protocolo mencionado em assunto, bem 
como conferir poderes ao senhor Presidente da 
Câmara Municipal para a sua assinatura.  

    
Deliberação n.º 859  
Assunto: Atribuição de apoio financeiro ao Clube 
de Caçadores de Canelas, no montante de € 
1.142,00, destinado a fazer face às despesas de 
reparação da viatura Land Rover Defender, uma 
vez que aquela associação integra a Comissão 
Municipal de Defesa da Floresta e a viatura é 
utilizada para desempenho de funções de vigilância 
e prevenção de fogos florestais.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador Rodrigo 
Lopes, datada de 2019-06-19 e pelo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, datada de 2019-
06-19.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação subscrita pelo Senhor Vereador Rodrigo 
Lopes, datada de 2019-06-19 e proposta de 
cabimento.   
Votação: Aprovada por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 860  
Assunto: Atribuição de apoio financeiro à 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 
de Paço de Sousa, no montante de € 3.972,00, 
destinado a fazer face às despesas de aquisição de 
13 conjuntos EPI – Equipamento de Proteção 
Individual.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador Rodrigo 
Lopes, datada de 2019-06-19 e pelo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, datada de 2019-
06-19.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação subscrita pelo Senhor Vereador Rodrigo 

Lopes, datada de 2019-06-19 e proposta de 
cabimento.   
Votação: Aprovada por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 861  
Assunto: Atribuição de apoio financeiro ao Clube 
Penafidelense de Automóveis Antigos, no montante 
de € 5.000,00, destinado a fazer face às despesas 
de coordenação e apoio técnico no âmbito da 
iniciativa “Penafiel Racing Fest”.  
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador Pedro 
Cepeda, datada de 2019-06-11 e pelo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, datada de 2019-
06-11.   
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Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação subscrita pelo Senhor Vereador Pedro 
Cepeda, datada de 2019-06-11 e proposta de 
cabimento.   
Votação: Aprovada por unanimidade.  
    
Deliberação n.º 862  
Assunto: Transmissão nominal de contrato de 
arrendamento por morte do primitivo titular, Alberto 
Augusto Estrela de Sousa para o cônjuge sobrevivo 
Maria Hermínia Jesus Leite, residente na Praceta da 
Fonte da Cruz, Bloco 1 – 2º Dto. - 4560 – 634 
Penafiel.     
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, datada de 2019-06-19.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Requerimento da habitação subscrito por Maria 
Hermínia Jesus Leite, datado de 2019-04-15, 
informação do DGO-UASS, datada de 2019-06-12, 
minuta do contrato de arrendamento a celebrar e 

listagem de roteiro de processos.  
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 863  
Assunto: Fracionamento de rendas apoiadas 
referentes ao inquilino José António Oliveira da 
Silva, residente na Praceta Fonte da Cruz – Bloco 5 
– 2º Dto., em 12 meses, com início em julho de 2019 
e fim em junho de 2020.      
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, datada de 2019-06-19.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Requerimento da habitação subscrito por José 
António Oliveira da Silva, datado de 2019-06-11, 
informação do DGO-UASS, datada de 2019-06-12 
e listagem de roteiro de processos.  
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 864  
Assunto: 3ª Alteração à Toponímia da Freguesia de 
Abragão.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador da 
Informação Geográfica e Cartografia, datada de 
2019-06-18 e pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, datada de 2019-01-21.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do GSIG, datada de 2019-06-17 e 
extratos de ortofotomapas.  
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 865  
Assunto: 7ª Alteração à Toponímia da Freguesia de 
Bustelo.   

Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador da 
Informação Geográfica e Cartografia, datada de 
2019-06-18 e pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, datada de 2019-01-21.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do GSIG, datada de 2019-06-17 e 
extrato de ortofotomapa.  
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 866  
Assunto: 5ª Alteração à Toponímia da Freguesia de 
Cabeça Santa.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador da 
Informação Geográfica e Cartografia, datada de 

2019-06-18 e pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, datada de 2019-01-21.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do GSIG, datada de 2019-06-17 e 
extrato de ortofotomapa.  
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 867  
Assunto: 4ª Alteração à Toponímia da Freguesia de 
Croca.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador da 
Informação Geográfica e Cartografia, datada de 
2019-06-18 e pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, datada de 2019-01-21.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do GSIG, datada de 2019-06-17 e 
extrato de ortofotomapa.  
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 868  

Assunto: 2ª Alteração à Toponímia de Novelas, 
Freguesia de Penafiel.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador da 
Informação Geográfica e Cartografia, datada de 
2019-06-18 e pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, datada de 2019-01-21.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do GSIG, datada de 2019-06-17 e 
extrato de ortofotomapa.  
Votação: Aprovado por unanimidade. 
 
Deliberação n.º 869  
Assunto: 3ª Alteração à Toponímia de Luzim, 
Freguesia de Luzim e Vila Cova.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador da 
Informação Geográfica e Cartografia, datada de 
2019-06-18 e pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, datada de 2019-01-21.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do GSIG, datada de 2019-06-17 e 
extrato de ortofotomapa.  
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 870  
Assunto: 3ª Alteração à Toponímia de Vila Cova, 
Freguesia de Luzim e Vila Cova.    
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador da 
Informação Geográfica e Cartografia, datada de 
2019-06-18 e pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, datada de 2019-01-21.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do GSIG, datada de 2019-06-17 e 
extrato de ortofotomapa.  

Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 871  
Assunto: 4ª Alteração à Toponímia de Portela, 
Freguesia de Termas de S. Vicente.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador da 
Informação Geográfica e Cartografia, datada de 
2019-06-18 e pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, datada de 2019-01-21.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do GSIG, datada de 2019-06-17 e 
extrato de ortofotomapa.  
Votação: Aprovado por unanimidade.  
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Deliberação n.º 872  
Assunto: 3ª Alteração à Toponímia de Pinheiro, 
Freguesia de Termas de S. Vicente.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador da 
Informação Geográfica e Cartografia, datada de 
2019-06-18 e pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, datada de 2019-01-21.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Informação do GSIG, datada de 2019-06-17 e 
extrato de ortofotomapa.  
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 873  
Assunto: Colocação de um sinal de estacionamento 
proibido (C15) na Rua Mário Oliveira junto ao seu 
entroncamento com a Rua Direita, Freguesia de 
Penafiel.  
Requerente: António Augusto Ribeiro Rodrigues.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador Pedro 
Cepeda, datada de 2019-05-22 e pelo Senhor 

Presidente da Câmara, datada de 2019-06-03.  
Documentos que acompanharam a proposta: 
requerimento de António Augusto Ribeiro Rodrigues, 
datado de 2019-02-20, fotografias, planta de 
localização e listagem de roteiro de processos. 
Votação: Aprovado por unanimidade. 
 
Deliberação n.º 874  
Assunto: Colocação de sinalização vertical no Lugar 
de 3 Cruzes, Freguesia de Paço de Sousa.  
Requerente: Junta de Freguesia de Paço de Sousa.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Vereador Pedro 
Cepeda, datada de 2019-05-27 e pelo Senhor 
Presidente da Câmara, datada de 2019-06-03. 
Documentos que acompanharam a proposta: mail 
da Junta de Freguesia de Paço de Sousa, datado de 
2019-03-20, planta de localização e listagem de 
roteiro de processos.   
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 875  
Assunto: Projeto destinado a disciplinar a circulação 
e o estacionamento na Rua 20 de Julho (frente à 
escola EB 2.3 de Paço de Sousa), Freguesia de Paço 
de Sousa. 
Requerente: Junta de Freguesia de Paço de Sousa.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-06-03.    
Documentos que acompanharam a proposta: mail 
da Junta de Freguesia de Paço de Sousa, datado de 
2017-09-27, cópia do ofício da CMP nº 778, 
datado de 2017-11-10, plantas de localização 
desenho e listagem de roteiro de processos.   

Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 876  
Assunto: Ratificação do despacho do Senhor 
Presidente da Câmara datado de 2019-06-05, que 
aprovou a minuta do aditamento ao Memorando de 
Entendimento celebrado em 2017-06-08 entre a 
Direção Regional de Cultura do Norte e os 
Municípios de Amares, Braga, Cabeceiras de Basto, 
Felgueiras, Santo Tirso e Porto, para inserção do 
Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa na rede de 
Mosteiros criada com o desiderato de inscrição na 
lista de Património Cultural da Humanidade. 
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, datada de 2019-06-05.   

Documentos que acompanharam o mencionado 
ato submetido a ratificação: Minuta do referido 
aditamento e cópia do referido memorando.  
Votação: Aprovado por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 877  
Assunto: Ratificação do despacho do Senhor 
Presidente da Câmara datado de 2019-06-07, que 
aprovou a atribuição de um apoio financeiro à 
Confraria Santíssimo Sacramento e Nossa senhora 
do Rosário de Penafiel, no montante de € 1.000,00, 
destinado a fazer face às despesas de realização 
da 3ª edição do encontro de bombos e a repetição 
da recriação teatral alusiva aos 500 anos de foral 
no âmbito da Festa do Concelho. 
Proposta: Subscrita pela Senhora Vice Presidente, 
datada de 2019-06-06 e pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, datada de 2019-06-07.   
Documentos que acompanharam o mencionado 
ato submetido a ratificação: Proposta subscrita pela 

Senhora Vice Presidente da Câmara Municipal, 
datada de 2019-06-06 e proposta de cabimento.  
Votação: Aprovada por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 878  
Assunto: Ratificação do despacho do Senhor 
Presidente da Câmara datado de 2019-06-07, que 
aprovou a atribuição de um apoio financeiro no 
montante de € 400,00 a cada um dos grupos de 
bailes que atuam nas Festas do Concelho de 
Penafiel/Corpo de Deus 2019, nomeadamente:  
- Grupo Folclórico de Penafiel – Baile dos Pedreiros;  
- Associação de Desenvolvimento de Lagares – Baile 
dos Pauzinhos;   
- Associação para o Desenvolvimento da Portela – 
Baile dos Pretos;   
- ADISCREP – Baile das Floreiras;   
- Grupo Folclórico da Associação Cultural e 
Recreativa Amigos de Bustelo – Baile dos Turcos.    
Proposta: Subscrita pela Senhora Vice Presidente, 
datada de 2019-06-06 e pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, datada de 2019-06-07.   
Documentos que acompanharam o mencionado 
ato submetido a ratificação: Proposta subscrita pela 
Senhora Vice Presidente da Câmara Municipal, 
datada de 2019-06-06 e proposta de cabimento. 
Votação: Aprovada por unanimidade. 
 
Deliberação n.º 879  
Assunto: Ratificação do despacho do Senhor 
Presidente da Câmara datado de 2019-06-07, que 
aprovou a atribuição de um apoio financeiro aos 
seguintes grupos e nos referidos montantes, no 

âmbito da participação no desfilie do Carneirinho e 
na Cavalhada:    
- Grupo de Zés Pereiras “Os Amigos de Galegos” – 
660,00€;   
- Associação Social e Cultural Bombos da Eiras – 
350,00€;   
- Grupo de Bombos das Associação Cultural, 
Recreativa e Social São Romão de Vila Cova – 
350,00€.   
Proposta: Subscrita pela Senhora Vice Presidente, 
datada de 2019-06-05 e pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, datada de 2019-06-07.   
Documentos que acompanharam o mencionado 
ato submetido a ratificação: Proposta subscrita pela 
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

 

Senhora Vice Presidente da Câmara Municipal, 
datada de 2019-06-05 e proposta de cabimento.  
Votação: Aprovada por unanimidade.  
   
Deliberação n.º 880  
Assunto: Primeira alteração do mapa de Pessoal do 
Município de Penafiel, relativa ao ciclo anual de 
gestão do ano de 2019.   
Proposta: Subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara, datada de 2019-06-19.   
Documentos que acompanharam a proposta: 
Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, datada de 2019-06-19, mapa 
de pessoal.  
Votação: Aprovado por maioria, com a abstenção 
dos Senhores Vereadores do Partido Socialista, a 
primeira alteração ao Mapa de Pessoal para o ciclo 
de gestão de 2019 e submeter o assunto à 
assembleia municipal, para os efeitos previstos no 
art.º 29.º, da Lei nº 35/2014, de 20 de junho e na 

alínea o), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro.   
 
Deliberação n.º 881 
Assunto: Discussão e votação da proposta de 
aprovação em minuta o texto de todas as 
deliberações tomadas na presente reunião, nos 
termos do disposto no n.º 3, do artigo 57.º, da Lei 
n.º75/2013, de 12 de setembro. 
Votação: A Câmara Municipal deliberou por 
unanimidade, aprovar em minuta o texto de todas as 
deliberações tomadas na presente reunião, nos 
termos do disposto no n.º 3, do artigo 57.º, da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro 

 

 
 
 

 
SESSÃO ORDINÁRIA DE 28 DE JUNHO DE 2019 

 

Proposta da Câmara Municipal de Relatório e Contas 
Consolidadas do Exercício de 2018, do Município de 

Penafiel e empresas municipais Penafiel Verde, EM e 

Penafiel Activa, EM, nos termos do n.º 2 do artigo 76º, da 
Lei n.º73/2013, de 3 de setembro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da proposta da Câmara Municipal da 3ª 
Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos, 1.ª Revisão 

ao Plano de Atividades e 3ª Revisão ao Orçamento da 
Despesa, do Município de Penafiel, de acordo com a 

alínea a), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal do projeto de 
Regulamento Geral da Gestão de Instalações 

Desportivas Municipais, nos termos da alínea g) do n.º 1 
do artigo n.º 25º, da Lei n.º73/2013, de 3 de setembro. 

[Aprovada por unanimidade] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 

transferência das competências para as autarquias locais 
previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 

2019, no domínio da saúde, concretizada no Decreto-Lei 

nº 23/2019, de 30 de janeiro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 
transferência das competências para as autarquias locais 

previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 
2020, no domínio da saúde, concretizada no Decreto-Lei 

nº 23/2019, de 30 de janeiro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 
transferência das competências para as autarquias locais 

previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 

2020, no domínio do estacionamento público, 
concretizada no Decreto-Lei nº 107/2018, de 29 de 

novembro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 

transferência das competências para as autarquias locais 

previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 

2020, no domínio da cultura, concretizada no Decreto-Lei 

nº 22/2019, de 30 de janeiro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 
transferência das competências para as autarquias locais 

previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 
2020, no domínio da educação, concretizada no Decreto-

Lei nº 21/2019, de 30 de janeiro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 
transferência das competências para as autarquias locais 

previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 

2020, no domínio da proteção e saúde animal, 
concretizada no Decreto-Lei nº 20/2019, de 30 de 

janeiro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 
transferência das competências para as autarquias locais 

previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 

2020, da gestão do património mobiliário público sem 
utilização, concretizada no Decreto-Lei nº 106/2018, de 

29 de novembro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 

transferência das competências para as autarquias locais 
previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 

2020, no domínio da habitação, concretizada no 

Decreto-Lei nº 105/2018, de 29 de novembro.  

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 
transferência das competências para as autarquias locais 

previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 
2020, no domínio das estruturas de atendimento ao 

cidadão, concretizada no Decreto-Lei nº 104/2018, de 

29 de novembro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 
transferência das competências para as autarquias locais 

previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 
2020, no domínio do apoio às equipas de intervenção 
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permanente das Associações de Bombeiros Voluntários, 

concretizada no Decreto-Lei nº 103/2018, de 29 de 
novembro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 

transferência das competências para as autarquias locais 
previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 

2020, no domínio da justiça, concretizada no Decreto-Lei 

nº 101/2018, de 29 de novembro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 
transferência das competências para as autarquias locais 

previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 
2020, no domínio das vias de comunicação, concretizada 

no Decreto-Lei nº 100/2018, de 28 de novembro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal de não pretender a 
transferência das competências para as autarquias locais 

previstas na Lei 50/2018, de 16 de agosto, no ano de 

2020, no domínio da exploração das modalidades afins 
de jogos de fortuna ou azar, concretizada no Decreto-Lei 

nº 98/2018, de 27 de novembro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da proposta da Câmara Municipal de não 

pretender a transferência das competências para as 
autarquias locais previstas na Lei 50/2018, de 16 de 

agosto, no ano de 2020, no domínio da gestão das 

praias, concretizada no Decreto-Lei nº 97/2018, de 27 
de novembro. 

[Aprovada por maioria] 

 

Proposta da Câmara Municipal do reconhecimento do 

interesse público municipal na regularização de uma 
pedreira, localizada na Rua S. Salvador de Gandra, 

633, Freguesia de Cabeça Santa, Concelho de Penafiel, 

cujo proprietário é Desenvolvente Unipessoal, Lda., ao 
abrigo do Decreto-Lei nº 165/2014, de 5 de novembro 

– Proc. 1/2017-CDIV, para os efeitos previstos na al. a), 

do n.º 4 do art.º 5, do Decreto-Lei nº 165/2014 de 5 de 
novembro. 

[Aprovada por unanimidade] 

 

Proposta da Câmara Municipal de reconhecimento do 

interesse público de um parque para autocaravanas, 
localizado na Rua de Quintãs, Freguesia de Valpedre, 

nos termos do nº 7, do artigo 39º, do RPDM, e nos termos 

do art 35º, nº 1, alínea ccc), para os efeitos previstos na 

al. k), do n.º 2 do art.º 25, da Lei nº 75/2013 de 12 de 

setembro. 

[Aprovada por unanimidade] 

 

Proposta da Câmara Municipal de delimitação da Área 
de Reabilitação Nordeste, nos termos e para os efeitos 

no disposto no artigo n.º 13.º, n.º 1, do Regime Jurídico 

da Reabilitação Urbana- RJRU, Dec- Lei n.º 307/2009, 
de 23/10, na sua redação atual, e na alínea r), do nº 1, 

do artigo 25º, da Lei 75/2013, de 12 de setembro. 

[Aprovada por unanimidade] 

 

Proposta da Câmara Municipal da Câmara Municipal da 

primeira alteração do mapa de Pessoal do Município de 
Penafiel, relativa ao ciclo anual de gestão do ano de 

2019, para os efeitos previstos no art.º 29.º, da Lei nº 

35/2014, de 20 de junho e na alínea o), do n.º 1, do 
artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

[Aprovada por maioria] 

  

Proposta da Câmara Municipal de minuta do contrato 

administrativo a celebrar entre o Município de Penafiel e 
a Freguesia de Galegos, relativo à transferência de 

quantias que totalizam o montante de 22.460,35€ 

destinadas à concretização do projeto “Casa da Cultura 
de Galegos”, vencedor da segunda edição do 

Orçamento Participativo de Penafiel, para efeitos da 

alínea j), do nº 1, do artº 25º, da Lei nº 75/2013, de 
12/09. 

[Aprovada por unanimidade] 

 

Designação de um representante da Assembleia 

Municipal de Penafiel a integrar a Comissão Consultiva 
da segunda Revisão do PDM de Penafiel, nos termos do 

disposto da alínea d) do n.º1, do artigo 7.º da Portaria 

n.º 277/2015, de 10 de setembro. 

[Designado o senhor António Carlos de Sousa Pinto] 

 

Conhecimento da minuta da ata e das atas das reuniões 
de Câmara Municipal aprovadas, nos termos da alínea 

x), do n.º 1, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 

[A Assembleia Municipal tomou conhecimento] 

 

______________________________________________ 

 

DIVISÃO DE GESTÃO URBANÍSTICA 

 

Despacho de 06 de junho de 2019 

 
REQUERIMENTOS DEFERIDOS: 
Fernando Manuel Neves Costa – 14/2017-LALO 
Emanuel António Pinto Ferreira – 59/2019-AUTI 
João Carlos Batista do Couto Barbosa – 91/2019-LOED 
Américo Joaquim Ferreira – 47/2018-LLOE 

PROCESSOS DEFERIDOS: 
Ana Rafaela Rocha Ferreira – 23/2019-LOED 

Gabriela da Conceição Pinto da Mota – 454/2018-LOED 
António Santos Silva – 66/2018-AUTI 
REQUERIMENTOS INDEFERIDOS: 
Marco Arnaldo de Almeida Barbosa – 135/2018-LOED 
Vítor Manuel Rocha Pinto – 360/2018-LOED 
Maria Fernanda de Sousa da Rocha – 46/2018-LOED 

 

Despacho de 07 de junho de 2019 

 

REQUERIMENTOS DEFERIDOS: 

António Guilherme de Sousa – 159/2018-AUTI  

Francisco José Garcia Moreira 

Tiago Rodrigues da Silva – 24/2019-AUTI  

Jose Carlos Soares 

Célia Maria Dias Moreira da Silva 

Wonderhome – Investimentos Imobiliários, Lda.  

Pedro Daniel Melo Leal Queirós 

Berta Patrícia de Melo Monteiro 

 Maria Aurora Ferreira Cancela da Silva  

José Carlos Correia da Silva 

Joana Gabriela Moura Ferreira 

PROCESSO DEFERIDO: 

Emanuel António Pinto Ferreira – 59/2019-AUTI 

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DEFERIDO: 
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Joana Gabriela Moura Ferreira – Proc. n. 97/2019-AUTI 

REQUERIMENTO INDEFERIDO: 

Rios Dream, Lda – 89/2019-TLUR  

PROCESSO DE OBRAS INDEFERIDO: 

J.S Leitão & Companhia, Lda. –Proc. n.º 301/2018-LOED. 

 

Despacho de 12 de junho de 2019 

 

REQUERIMENTOS DEFERIDOS: 

Luís Carlos Rocha Silva – 255/LI/16  

António Teixeira da Cruz – 78/2019-AUTI 

Paulo Alexandre Ferreira Gilvaia – 43/2018-LOED 

Associação de Desenvolvimento de Duas Igrejas – 

35/2019-AUTI  

José Castro Silva Pires – 287/LI/15 

PROCESSOS DEFERIDOS: 

Maria de Fátima da Silva Freitas – 10/2019-AAUT  

Cármen Filipa Silva Barros – 95/2019-AUTI 

Maria Manuela Alves Silva Mendes 

 

Despacho de 17 de junho de 2019 

 

PROPRIEDADE HORIZONTAL DEFERIDOS: 

Cunha Soares e Filhos, S . A. – Proc. n.º 7/2019-CPHO 

REQUERIMENTOS DEFERIDOS: 

Carla Susana Oliveira Lourenço Soares  

Superfiel Supermercados, Lda. 

Joaquim Pinto Leal 

Maria Goreti Silva Mendes  

Iolanda Isabel Sousa Pinto  

Maria Manuela Barbosa Correia 

Clinica Médica Arrifana de Sousa 

PROCESSOS DE OBRAS DEFERIDOS: 

José Carlos Martins Soares – Proc. n.º 34/2018-LOED  

João César Sousa Reis – Proc. n.º 103/2018-LOED 

João Filipe Monteiro Regadas – Proc. n.º 

171/2017-LOED (Alterações). 

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DEFERIDOS: 

Bastos e Viegas, S . A – Proc. n.º 75/2019-AUTI  

Penainvest – Investimentos Imobiliários, Lda. 

REQUERIMENTOS INDEFERIDOS: 

Ana Margarida Rocha Monteiro 

 Marlene da Glória de Sousa Rodrigues 

 

Despacho de 18 de junho de 2019 

 

REQUERIMENTOS DEFERIDOS: 

Armando Fernando da Costa Lopes – 16/2019-CDES 

Cabeça de Casal Herança Indivisa Júlio Ferreira – 
31/2019-CE51 Manuel Antonio Coelho Nunes – 

41/2019-CE51 

Ricardo Ribeiro Gomes – 390/2018-LOED 

PROCESSOS DEFERIDOS: 

António Santos Silva – 66/2019-AUTI 

Paula Cristina Silva Mesquita – 264/2018-LOED 

Sociedade Agrícola Quinta de Cadeade Lda. – 
74/2019/-AUTI 

César Leandro Ferreira Cardoso – 34/2018-LALO 

 

Despacho de 21 de junho de 2019 

 

REQUERIMENTOS DEFERIDOS: 

Paulo Manuel Almeida da Silva – 374/2018-LOED 

Luisa Fernanda Ferreira Ribeiro de Sousa – 
47/2019-CE51 Maria Ribeiro da Silva, 

Unipessoal, Lda. – 58/2017-AUTI Bruno Cesar 

Ribeiro Magalhães – 54/2018-LOED 

Cristina Manuela Ferreira Couto 

PROCESSOS DEFERIDOS: 

José Manuel Ferreira Sousa – 25/2019-CDES 
Eduardo Alexis Santos Barcelos – 106/2019-LOED 

Joaquim Teixeira – Cabeça de Casal da Herança 
de – 76/2019-AUTI  

Ernesto Ribeiro Pinto – 7/2019-LOED 

José Pedro Valente Oliveira – 303/2018-LOED 

REQUERIMENTOS INDEFERIDOS: 

Maria Correia Soares – CABEÇA DE Casal da Herança 

de – 22/2019-CDIV 

PROCESSOS INDEFERIDOS: 

Maria Rosa da Silva Carneiro Soares – Cabeça de Casal 

de- 28/2019-CE51  

Manuel Silva - Cabeça de Casal da Herança  – 5/2019-

CE51 

Ana Maria Cruz Oliveira – 2/2019-CE51 

INFORMAÇÃO PRÉVIA INDEFERIDA: 

Marília Manuela da Rocha Pereira – 6/2017-PIPR 

 

Despacho de 25 de junho de 2019 

 

REQUERIMENTOS DEFERIDOS: 

Luís Filipe Alves Coelho – 75/2018-LOED 

Maria de Lurdes da Silva Rocha – 53/2019-AUTI Álvaro 

Jorge Leal de Sousa – 292/2019-PCOP Liliana De 
LURDES Moreira Lopes – 116/2018-LOED Abílio Joel 

Pinto Pereira - 75/2017-LOED 

Maria de Fátima Ribeiro Príncipe Barbosa – 23/2019-
CE51 

PROCESSOS DEFERIDOS: 

César Leandro Ferreira Cardoso – 34/2018-LALO Luís 
Carlos Martins Calixto – 243/2018-LOED 

PROCESSO INDEFERIDO: 

Bruna Cláudia Monteiro Ferreira – 46/2019-CDIV 

 

Despacho de 27 de junho de 2019 

 

REQUERIMENTOS DEFERIDOS: 

António Moreira Santana 

Joaquim Ferreira Campos – 128/LI/17 

PROCESSOS DEFERIDOS: 

João Paulo Soares Mota – 89/2019-AUTI 

Adão Alberto dos Santos Ribeiro – 81/2019-AUTI 

José Pedro Valente de Oliveira – 303/2018-LOED 

António Manuel Silva Teixeira – 229/2018-LOED 

PROCESSOS INDEFERIDOS: 

Bruna Cláudia Monteiro Ferreira – 46/2019-CDIV 

 

Despacho de 28 de junho de 2019 

 

REQUERIMENTOS DEFERIDOS: 

Isa Andreia Lourenço de Oliveira José António B. Ribeiro 

de Almeida Sandra Cristina Marques Ferreira Fernando 
Maciel Ferreira Coelho Belina Isabel Melo Vieira Ribeiro 

José Marcos da Cunha Jorge 

Wonderhome – Investimentos Imobiliários, Lda. Maria 
Goreti Silva Mendes 

Condomínio Edifício Avenida J J Sociedade de 
Construções Valpedre Banco Santander Totta, S . A. 

Ana Maria Sousa Moreira Rocha 

Joaquim Teixeira – Cabeça de Casal da Herança de 

Sandra Cristina Silva Carvalho 
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Maria Goreti Soares da Silva 

Armindo José de Magalhães Madureira 

PROCESSOS DE OBRAS DEFERIDOS: 

Luís Carlos Vieira Mendes – Proc. n.º 184/2017-LOED  

Maria Amália Reis Cunha – Proc. n.º 27/2018-LLOE  

Domingos de Sousa Barbosa – Proc. n.º 71/2019-LOED 

José Fernando Pinto Ferreira – Proc. n.º 414/2018-LOED 
(alterações)  

Maria Rosa Ferreira da Silva Pereira – Proc. n.º 
357/2018-LOED 

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DEFERIDOS: 

Penainvest – Investimentos Imobiliários, Lda. – Proc. n.º 
88/2019-AUTI 

Maria Madalena Vieira Cruz – Proc. n.º 113/2019-AUTI  

Susana Alexandra da Costa Barros –Proc. n.º 8/2019-
AAUT José Rodrigues Moreira – Proc. n.º 104/2019-AUTI 

OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO DEFERIDOS: 

Joaquim Augusto Ribeiro da Mota Nunes – Proc. n.º 
7/2019-OEPU 

ALTERAÇÃO AO ALVARÁ DE LOTEAMENTO 
DEFERIDO: 

Laurentino Ferreira Soares –Proc. n.º 33/2018-LALO 

PROCESSOS DE OBRAS INDEFERIDOS: 

Emília Filomena Peixoto Albino – Proc. n.º 47/2019-LOED 

Concreto e Predileto – Investimentos Imobiliários, Lda. – 
Proc. n.º 134/2019-LOED 

OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO INDEFERIDO: 

Maria da Conceição Salgueiro Macedo Sanhudo e 
Outros –Proc. n.º 5/2019-OEPU 

 

 

GABINETE DE NOTARIADO E EXPROPRIAÇÕES 

 

JUNHO 

 
Contrato de Prestação de Serviços – Valor:53.800,00  
+ I.V.A. 
Designação: “Aquisição de Serviços de Limpeza de 
Terrenos, Bermas e Valetas na Cidade e Freguesias” 
Adjudicatário: “Monte Exploração Florestal, Lda.”, 
(NIPC 503 210 480), com sede na Rua Cabo da 
Vila, n.º 162 – Tabuado – Marco de Canaveses. 
 
Contrato de Fornecimento – Valor:14.749,82 + I.V.A. 
Designação: “Aquisição de Contentores, Vidrões, 
Moloks e Papeleiras – (Aquisição de Contentores 
Semienterrados Para Aplicação na Cidade” 
Adjudicatário: “Sopsa Eco Innovation, S.A.”, (NIPC 
502 832 266), com sede na Rua António Joaquim 
Campos Monteiro, n.º 800 – Santo Tirso 

 
Contrato de Alienação – Valor: 11.355,00 + I.V.A. 
Designação: “Hasta Pública Para Alienação de Bens 
Móveis (Árvores) – DGO 2” 
Adjudicatário: “Monte Exploração Florestal, Lda.”, 
(NIPC 503 210 480), com sede na Rua Cabo da 
Vila, n.º 162 – Tabuado – Marco de Canaveses. 
 
Contrato de Fornecimento – Valor: 15.000,00 + I.V.A. 
Designação: “Aquisição de Produtos de Higiene e 
Limpeza” 
Adjudicatário: “Abadia – Abrasivos e Diamantados, 
Lda.”, NIPC 506 829 944), com sede na Rua de 
Santo  
António, n.º 39 – Galegos - Penafiel. 
 

Contrato de Fornecimento – Valor: 12.500,00 + I.V.A. 
Designação: “Elaboração do Projeto de Execução 
Para Reabertura do Caminho de Acesso da Praça 
da República ao Edifício Para Fins Culturais Ponto C, 
no Centro Histórico de Penafiel” 
Adjudicatário: “Pedro Amaral, Unipessoal, Lda.”, 
(NIPC 509 995 098), com sede na Rua Dr. Francisco 
Costa Lobo, Lote 5, Loja 9, Nossa Senhora da 
Conceição, São pedro e São Dinis – Vila Real. 
 
Contrato de Prestação de Serviços – Valor: 14.434,44 
+ I.V.A. 
Designação: “Prestação de Serviços – Contratação 
de Nadadores Salvadores Para Piscinas Municipais 
– Verão 2019” 
Adjudicatário: “Summerpriority – Associação de 
Nadadores Salvadores de Vila Nova de Gaia”, 
(NIPC 510 753 833), com sede na Rua Caetano de 
Melo, n.º 253, 1.º Direito – Oliveira do Douro – Vila 
Nova de Gaia. 

 

______________________________________________ 

EDITAL 

 

ANTONINO AURÉLIO VIEIRA DE SOUSA, Presidente da 
Câmara Municipal de Penafiel: 

 

TORNA PÚBLICO QUE, em harmonia com as deliberações 
tomadas na Câmara Municipal em reunião ordinária 

pública de 15 de abril de 2019, e sessão pública da 
Assembleia Municipal, de 25 de junho de 2019, em 

conformidade com o estabelecido na alínea g), do n.º 1, 

do artigo n.º 25, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
foi aprovado o “REGULAMENTO GERAL DA GESTÃO 

DE INSTALAÇÕES DESPORTIVAS MUNICIPAIS”, com a 

seguinte redação: 

 

NOTA JUSTIFICATIVA 

As instalações desportivas são consideradas como 
fundamentais no processo de desenvolvimento desportivo 

numa relação direta com a evolução quantitativa e 
qualitativa dos indicadores de prática da atividade física 

e do desporto. 

Neste sentido, o Município de Penafiel tem vindo a 
priorizar as suas opções com vista a dar resposta às 

necessidades e expetativas da sua comunidade 
desportiva e população em geral, através da 

programação e construção de novas infraestruturas.  

Enquadram-se nesta perspetiva, as instalações 
desportivas existentes, quer pela sua diversidade 

tipológica quer pela sua distribuição espacial no 
território municipal, potenciando, de forma equilibrada, 

mais e melhores práticas desportivas. 

Pela sua complexidade técnica, a gestão de instalações 
desportivas implica uma constante evolução nos 

respetivos métodos e procedimentos, de forma a 
adequar o seu processo à realidade atual, e em 

conformidade com evolução do quadro legal aplicável, 

designadamente no âmbito do enquadramento técnico, 
nos dispositivos de segurança, no conforto e na saúde dos 

seus utilizadores. 

Por outro lado, deve-se considerar a importância da 
multifuncionalidade na oferta de instalações e espaços 
desportivos, que é impulsionada pela procura de novas 

tendências baseadas em novos estilos de vida, onde 

deverá coexistir uma oferta diversificada e de partilha 
dos mesmos espaços que permitam uma gestão 
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equilibrada das expetativas individuais e grupais. 

A crescente procura de espaços desportivos para a 
prática do desporto e da atividade física em diversos 
contextos e segmentos, implicam modos diferenciados 

quer na sua organização, quer na exigência e consumo 

de recursos materiais, temporais e espaciais, entre outros.  

A presente proposta surge da necessidade de atualizar e 

normalizar o universo diversificado e complexo de 
instalações desportivas com disposições regulamentares e 

normativas de origem diversa, ou dispersa, contribuindo 

assim para a agregação das suas normas, sem prejuízo 
das respetivas especificidades, com vista a uma gestão 

integrada com maior eficácia e eficiência. 

Neste contexto, e considerando a natureza pública destas 
instalações, importa definir um conjunto de normas e 

princípios que se enquadrem no cumprimento do recente 
enquadramento jurídico, tendo como pressuposto o poder 

regulamentar atribuído às autarquias locais consignado 

no artigo 241º da CRP e na alínea k) n.º 1 do artigo 33º, 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro.  

Considerando a diversidade e o universo alargado de 
interessados, institucionais ou individuais, que procuram 

aceder a este tipo de instalações desportivas para a 

prática regular ou pontual do desporto e atividade física, 
o presente regulamento foi sujeito a consulta pública, nos 

termos do artigo 101.º do CPA. 

 

REGULAMENTO 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO GERAL 

 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

Artigo 1 º 

Conceito de instalação desportiva 

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por 
instalação desportiva o espaço edificado ou conjunto de 

espaços resultantes de construção fixa e permanente, 
organizados para a prática de atividades desportivas, 

que incluem as áreas de prática e as áreas anexas para 

os serviços de apoio e instalações complementares. 

 

Artigo 2º 

Objeto e âmbito 

1. O presente regulamento estabelece as normas e 
regras do funcionamento e das condições de utilização 

das instalações desportivas sob gestão direta dos 

serviços municipais competentes. 

2. Com as devidas adaptações e salvaguarda do 

cumprimento dos termos definidos nos protocolos da 
respetiva cedência, o disposto no presente regulamento é 

também aplicável às instalações do parque escolar ou 

outras, desde que a sua gestão esteja, mesmo que 
parcialmente, sob a responsabilidade dos serviços 

municipais de desporto. 

3. O presente regulamento aplica-se, com a ressalva das 
suas especificidades técnicas, a todas as atividades, 

programas e projetos a realizar nas instalações e 
espaços desportivos referidos nos pontos anteriores. 

 

Artigo 3º 

Finalidades 

1. A gestão das instalações desportivas têm como 
objetivo central potenciar e rentabilizar os espaços 

desportivos, numa perspetiva equilibrada entre a oferta 
e procura da prática desportiva e da atividade física 

tendo em consideração as suas caraterísticas técnicas e 

funcionais, de cujo processo e resultado se possa refletir 
no aumento e melhoria do desenvolvimento desportivo 

local. 

2. Com o respeito pelas prioridades definidas no 
presente regulamento e as respetivas caraterísticas 
técnicas, os espaços desportivos destinam-se a todos os 

tipos de organização desportiva nomeadamente no 

âmbito do desporto federado, desporto escolar, 
desporto popular e desporto de base informal, quer de 

forma coletiva ou grupal quer de forma individual. 

 

Artigo 4º 

Espaços desportivos e instalações de apoio 

1. Para efeito do presente regulamento são consideradas 
as instalações desportivas de base recreativa e 
formativa, tendo em conta determinadas condicionantes 

no âmbito da respetiva gestão, nomeadamente:  

a) Grandes campos de jogos; 

b) Pistas de atletismo; 

c) Pequenos campos de jogos; 

d) Pavilhões e salas de desporto; 

e) Piscinas desportivas, cobertas e ao ar livre. 

2. Podem ainda ser incluídas, com a ressalva das suas 
especificidades técnicas, as instalações desportivas 

especializadas, instalações especiais para o espetáculo 

desportivo e os pavilhões escolares com o respeito do 
que poderá advir do ato protocolar da delegação para 

a sua gestão. 

3. Para o suporte aos diferentes modos de organização 
desportiva bem como à gestão e manutenção dos 

espaços desportivos, serão consideradas as seguintes 
áreas funcionais: 

a) Áreas de atividade ou de prática; 

b) Áreas de serviços de apoio; 

c) Áreas de público e da comunicação social; 

d) Áreas subsidiárias como parqueamento, espaços 
verdes ou outros, quando integrados e delimitados nas 

respetivas instalações. 

4. No âmbito da programação e criação de novos 
equipamentos desportivos, as normas de funcionamento 

das suas instalações e respetivos espaços serão incluídas 

no presente regulamento em função da sua classificação 
ou tipologia. 

   

Artigo 5º 

Propriedade e gestão 

1. Com a ressalva da gestão resultante de protocolos 
com as entidades proprietárias, em geral, as instalações 

desportivas são propriedade do Município de Penafiel. 

2. A gestão é da responsabilidade da Câmara 

Municipal, sendo essa competência exercida através dos 
serviços da unidade orgânica responsável pela área do 

desporto. 

3. A Câmara Municipal pode delegar a gestão numa 
organização desportiva através da celebração de um 

protocolo institucional de cedência que salvaguarde no 
todo ou em parte as normas do presente regulamento.  

 

Artigo 6º 

Missão, objetivos e valores organizacionais 

1. Constitui missão deste tipo de instalações desportivas, 
promover a generalização do acesso da população à 

prática da atividade física e do desporto e contribuir 
para o aumento e melhoria do seu desenvolvimento no 

concelho de Penafiel. 
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2. No âmbito da gestão destas instalações desportivas 

devem ser considerados os seguintes objetivos: 

a) Aumentar e melhorar de forma sustentada os níveis da 
prática desportiva federada no concelho de Penafiel; 

b) Aumentar os índices de prática desportiva e de 
atividade física regular formal ou informal em todas as 

faixas etárias da comunidade do concelho de Penafiel; 

c) Incentivar e promover a integração da atividade física 
nos hábitos e estilos de vida quotidianos; 

d) Garantir o bom estado de conservação e manutenção 
das instalações nomeadamente nos requisitos de 

segurança e da salubridade, com prontidão e eficácia na 
prevenção com vista a eliminar ou minimizar potenciais 

riscos de natureza material ou funcional. 

3. No exercício da gestão e da utilização das instalações, 
devem ser promovidos e definidos comportamentos e 
atitudes por parte de todos os intervenientes 

nomeadamente funcionários, praticantes, técnicos, 

dirigentes e público em geral, que possam contribuir para 

a valorização e reconhecimento dos seguintes princípios e 

valores: 

a) Respeito: no sentido de promover e valorizar o 
respeito pelas funções de todos os agentes enquanto 

representantes das entidades intervenientes; 

b) Ética desportiva: no sentido de promover os princípios 

do espírito desportivo, da verdade desportiva e da 
formação desportiva integral; 

c) Compromisso: no sentido de ser assegurado por todos 
de forma rigorosa e comprometida, o cumprimento das 

relações temporais da gestão do espaço e do tempo em 

harmonia com as regras e dos aspetos normativos ou 
contratuais previamente estabelecidos; 

d) Imparcialidade: no sentido da igualdade de 
tratamento para todas as instituições e seus participantes 

ou representantes, independentemente da sua natureza 
institucional ou pessoal respetivamente. 

 

SECÇÃO II 

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Artigo 7º 

 Organização dos serviços de apoio 

1. São designados funcionários ou colaboradores destas 

instalações, todos os recursos humanos que exerçam, sob 
a orientação dos serviços municipais responsáveis, funções 

de natureza técnica, administrativa ou operacional, os 

quais serão responsáveis pelo seu normal funcionamento 
e pelo cumprimento das normas do presente regulamento. 

2. Compete à Câmara Municipal, através do Pelouro 
responsável, dotar os serviços de recursos humanos 

adequados às respetivas funções, nos setores necessários 

à gestão corrente e apoio ao desenvolvimento das 

atividades, com referência especial às funções 

operacionais e de coordenação técnica. 

 

Artigo 8º 

Períodos e horários de funcionamento 

1. Para efeitos da programação das instalações 

desportivas e dos espaços desportivos, em geral, são 
considerados os seguintes períodos: 

a) Período desportivo ou escolar, que corresponde ao 
período compreendido entre os meses de setembro e 

junho do ano seguinte; 

b) Período sazonal, que corresponde ao período 

compreendido entre os meses de julho e agosto. 

2. Para cada tipologia de instalações, os horários de 

funcionamento devem considerar os períodos referidos no 

número anterior e assegurar, nas respetivas plataformas, 

o acesso à comunidade específica e geral que 
corresponda, de forma equilibrada, às suas expetativas 

e às condições funcionais dos espaços desportivos.  

3. O horário de funcionamento de cada instalação deve 
ser afixado em local adequado e visível para os utentes. 

 

Artigo 9º 

Encerramento das instalações 

1. Em geral, as instalações estarão encerradas no 
primeiro dia de janeiro, nos dias 24, 25 e 31 de 

dezembro e no dia do feriado municipal. 

2. Sem prejuízo das determinações de outras entidades 
competentes nos termos da lei, poderão ainda ocorrer 

encerramentos totais ou parciais das instalações por 
orientações provenientes dos serviços municipais 

competentes, nomeadamente: 

a) Por motivos de obras de conservação e manutenção 
das instalações e espaços desportivos; 

b) Por salvaguarda de saúde pública ou por graves 
anomalias suscetíveis de por em causa o regular 

funcionamento; 

c) As instalações poderão ainda encerrar nos períodos de 
tempo em que a frequência de utilização não justifique o 

seu funcionamento. 

3. O encerramento das instalações e serviços podem 
ainda ocorrer em dias de “tolerância de ponto”, nos 

termos e condições definidas superiormente. 

4. Em todos os casos de encerramento, devem os serviços, 

sempre que possível, informar previamente os utentes com 
a respetiva justificação. 

 

Artigo 10º 

Recursos materiais e equipamentos de apoio à prática 

desportiva 

1. Os materiais, bens e equipamentos fixos e móveis 

existentes nas instalações são propriedade do Município 
de Penafiel, podendo ser disponibilizados aos utentes 

desde que previamente requisitados e autorizados. 

2. Não é permitida a utilização de materiais e 
equipamentos para fins diferentes daqueles a que se 

destinam. 

3. No âmbito da respetiva cedência, o uso dos materiais 
e equipamentos serão da inteira responsabilidade das 

entidades ou utentes que os requisitem, devendo ser 

entregues, junto do funcionário de serviço, nas condições 
do seu estado inicial ou proceder à respetiva 

indemnização por eventuais danos causados por 

inadequada utilização devidamente comprovada. 

4. Os bens, materiais e equipamentos de apoio deverão 

ser conservados e mantidos nas arrecadações adequadas 

para o efeito, devendo ser identificados no documento 

de inventário com atualizações regulares. 

5. Os materiais e equipamentos pertencentes às 
entidades utilizadoras podem, desde que as condições o 

permitam e com a devida autorização, ser guardados 
nas arrecadações de apoio, sendo da sua exclusiva 

responsabilidade os modos e os termos da respetiva 

utilização. 

6. Todos os materiais e equipamentos usados devem ser 

retirados imediatamente do espaço desportivo após o 
final de cada utilização, devendo ser colocados nos locais 

reservados para o efeito.   

  

SECÇÃO III 

CONDIÇÕES GERAIS DE ACESSO E UTILIZAÇÃO 
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Artigo 11º 

Autorização, acesso e regimes de utilização 

1. A cedência para a utilização das instalações carece 
de autorização prévia e após comunicação dos serviços 

responsáveis. 

2. A cedência deve ser avaliada no âmbito da 

programação dos seguintes regimes de utilização: 

a) De caráter regular, para utilização contínua e 

previamente programada dos espaços durante um 
período normalmente coincidente com o ano desportivo 

ou escolar de referência; 

b) De caráter pontual, para utilização coletiva e/ou 
individual de forma esporádica e de curta duração, com 
vista à realização de eventos, torneios e outras 

manifestações de atividade física ou desportiva 

compatível com as caraterísticas técnicas dos respetivos 
espaços. 

3. A utilização efetiva das instalações pressupõe o 
conhecimento, a aceitação e o cumprimento das normas 

do presente regulamento por parte das entidades e 

utentes. 

 

Artigo 12º 

Intransmissibilidade 

1. No respeito pelos termos e condições previamente 
autorizadas, a cedência é intransmissível, não podendo 

em quaisquer circunstâncias, ser subdelegada noutras 

instituições ou organizações.  

2. Não é permitida a prática de modalidades ou 

atividades diferentes daquelas para as quais foram 
autorizadas. 

 

Artigo 13º 

Utilização simultânea 

1. Desde que as caraterísticas e condições técnicas das 
instalações o permitam e, desde que daí não resulte 

prejuízo para qualquer das partes, pode ser autorizada 
a utilização simultânea por duas ou mais entidades. 

2. Em períodos de utilização simultânea prevista no 
número anterior, devem os atletas e praticantes pautar a 

sua conduta pelo respeito mútuo na relação com outros 

utilizadores. 

 

Artigo 14º 

Condicionamentos e áreas de circulação 

1. Só terão acesso aos espaços de prática, balneários e 
respetivas zonas de apoio os atletas, praticantes, técnicos 

e dirigentes dentro do respetivo período de utilização, 

com a observância prévia das indicações do funcionário 
de serviço. 

2. Com a ressalva para as competições oficiais ou 

eventos, os balneários são utilizados para corresponder 

exclusivamente às trocas de vestuário e para o banho 
após a atividade, não devendo a sua utilização exceder 

os 20 minutos antes e 30 minutos depois do horário 

previsto de prática efetiva. 

3. Para os programas de utilização regular, com a 

exceção de situações de evidente necessidade de 
acompanhamento, os menores com 6 ou menos anos de 

idade, podem ser acompanhados aos vestiários, antes e 

depois da atividade, pelo encarregado de educação ou 
pessoa responsável, pelo tempo estritamente necessário 

para o efeito. 

4. Nas instalações desportivas com programas de 
utilização livre, os menores de 14 anos só podem aceder 

aos locais de prática quando acompanhados pelos 

encarregados de educação ou portadores de declaração 

de responsabilidade assinados pelos mesmos. 

5. Só podem aceder às áreas dos sistemas técnicos e 
arrecadações os funcionários em serviço nas instalações. 

6. O público em geral só tem acesso às bancadas e 
instalações sanitárias de apoio, quando para o efeito 

estiverem abertas. 

Artigo 15º 

Taxas de utilização 

1. Pela utilização dos espaços desportivos e acesso aos 
programas regulares é devido o pagamento em 

conformidade com os valores previstos no regulamento 

geral de taxas e licenças do Município de Penafiel, sobre 
as quais é devida a respetiva guia ou recibo de 

pagamento. 

2. No regime de utilização com caráter regular, as 
entidades ou utentes integrados em programas regulares 

devem efetuar os pagamentos das respetivas taxas até 
ao dia 8 do mês de referência, podendo fazê-lo ainda, 

após esta data, até ao dia 14 do mesmo mês com 

acréscimo do valor da multa prevista. 

3. Se as datas referidas no número anterior coincidirem 

com sábados, domingos, feriados ou tolerâncias de ponto, 
os prazos estendem-se para o dia útil imediato. 

4. O incumprimento do previsto no número anterior 
determina o cancelamento da sua integração no 

programa em que está inserido.  

5. Sempre que ocorrerem cancelamentos da utilização 
programada, com a exceção das datas dos feriados 
nacionais e dos encerramentos previstos no n.º 1 do 

artigo 9.º, os pagamentos efetuados previamente, serão 

deduzidos pelo respetivo valor em pagamentos 
posteriores, sendo o valor, para o caso do regime de 

mensalidades, calculado através da formula Va = Vm / 

Na, em que que Va -> valor aula, Vm -> valor mensal e 
Na -> o número de aulas programadas no mês de 

referência. 

6. As utilizações com caráter pontual, de forma individual 
ou em grupo serão pagas em momento prévio à sua 

utilização. 

7. As isenções ou reduções sobre as taxas de utilização 

para instituições ou para o regime individual, serão 
efetivadas após despacho superior competente nos 

termos legais e regulamentares aplicáveis. 

8. No âmbito do apoio a atividades de natureza 
desportiva de interesse para o município, inseridas no 

processo de desenvolvimento desportivo do concelho, 
poderá a Câmara Municipal deliberar isenções ou 

reduções de preços pela utilização de instalações a 

clubes, associações desportivas e entidades escolares.  

9. É interdita a utilização às entidades e grupos que não 

tenham a sua situação regularizada com o Município de 

Penafiel quanto a eventuais pagamentos resultantes de 

utilizações anteriores. 

 

Artigo 16º 

Contratos e protocolos de utilização 

1. As utilizações com caráter regular são consideradas 
efetivas após assinatura, pelos seus representantes, do 

documento de requerimento específico - contrato de 

utilização, no qual devem constar os dados institucionais e 
as formas de organização da respetiva utilização. 

2. Em casos de interesse municipal, poderá o Município de 
Penafiel estabelecer protocolos de colaboração ou 

cooperação com clubes e outras entidades nos quais 

devem constar as condições específicas da respetiva 
utilização. 
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3. Os protocolos devem ter como objetivos essenciais a 

promoção do desenvolvimento da prática de atividades 
físicas e desportivas de acordo com os objetivos e valores 

consignados no presente regulamento. 

4. Haverá denúncia dos contratos e protocolos de 
utilização por incumprimento dos seus pressupostos, bem 
como, pelo incumprimento das normas do presente 

regulamento ou por motivos ponderosos imputáveis à 

entidade utilizadora que assim o justifiquem. 

 

Artigo 17º 

Regras de disciplina e de conduta geral 

1. O uso das instalações é condicionado à observância, 
por todos os utilizadores, pela adoção dos princípios 

básicos dos valores da ética, da moral e do fair play e, 

em geral, pelo respeito às regras de civismo e higiene 
próprias de qualquer lugar público. 

2. Para o treino regular ou pontual só podem aceder ao 
interior das instalações os atletas/praticantes, técnicos, 

dirigentes, sendo o acesso estendido ainda aos árbitros, 

juízes e elementos da organização devidamente 
identificados para o caso de jogos oficiais e eventos. 

3. Só é permitida a entrada nos espaços de jogo aos 
atletas e praticantes quando estiverem na presença do 

treinador ou responsável técnico pelo respetivo grupo. 

4. O acesso aos espaços para prática desportiva ou de 
atividade física, só é autorizado aos atletas e praticantes 

que sejam portadores do vestuário adequado e 
equipamento permitido para cada espaço desportivo.  

5. Os atletas, praticantes, técnicos e dirigentes devem 
obedecer às determinações dos funcionários em serviço, 

no que respeita ao acesso, ocupação dos espaços e uso 
de materiais e equipamentos municipais. 

6. O Município de Penafiel, através dos serviços 
municipais competentes, reserva-se o direito de impedir a 

permanência nas instalações, de utentes ou entidades que 

desrespeitem o estipulado no presente normativo e que 
perturbem o desenvolvimento das atividades e os 

respetivos serviços de apoio. 

 

Artigo 18º 

Atitudes e comportamentos proibidos 

1. Nos termos das normas legais e regulamentares em 

vigor é, em geral, proibido: 

a) A prática, ou incitamento à prática de distúrbios de 

qualquer natureza que promovam a violência, o racismo 
e a xenofobia. 

b) A introdução, posse, venda e consumo de bebidas 
alcoólicas, salvo nos espaços adequados e previstos para 

o efeito; 

c) A introdução, posse, venda e consumo de substâncias 

dopantes e estupefacientes; 

d) Fumar no interior dos espaços desportivos; 

e) Mascar chicletes nos espaços de prática desportiva e 
de atividade física. 

f) O acesso a portadores de armas e objetos 
contundentes, substâncias e agentes explosivos e 

pirotécnicos. 

2. À exceção dos previstos em legislação específica, é 
proibida a entrada de quaisquer tipos de animais nas 

instalações. 

 

Artigo 19º 

Recomendações gerais 

1. O uso dos balneários deve ser pelo tempo estritamente 
necessário, bem como pelo respeito e obediência ao 

cumprimento das regras básicas de higiene e limpeza. 

2. É aconselhável o uso de chinelos na utilização das 
zonas secas e húmidas dos balneários. 

3. Os utilizadores das instalações devem ser portadores 

do mínimo indispensável para o uso das instalações e dos 
espaços desportivos no que diz respeito ao vestuário e 

valores materiais não se aconselhando, pelo período da 

sua utilização, a posse de valores de elevada 
consideração. 

 

Artigo 20º 

Programas regulares e sazonais 

1. Em todas as instalações poderão ser admitidos, desde 
que planeados e autorizados previamente, programas 

específicos de natureza desportiva, de manutenção da 
condição física ou outros, com a regularidade de um ano 

desportivo ou sazonal para inscrições institucionais ou de 

caráter individual.  

2. As normas das inscrições e acesso aos programas 

referidos no número anterior devem ser objeto de prévia 
definição e informação nas plataformas adequadas e 

visíveis junto dos utentes potenciais utilizadores destes 

serviços. 

 

Artigo 21º 

Realização de eventos 

1. É da exclusiva e inteira responsabilidade da entidade 
promotora, incluindo todos os custos inerentes, a 

montagem e desmontagem de todos os equipamentos e 

estruturas necessárias à organização do evento, sempre 
sob supervisão dos serviços municipais competentes. 

2. Em caso de dúvida, sobre os riscos que possam 
envolver a realização dos trabalhos, o promotor deverá 

consultar os responsáveis pela utilização. 

3. As tarefas relacionadas com as instalações elétricas, 
água, gás e equipamentos de comunicações, são sempre 
autorizadas previamente pelo município, sendo imputados 

à entidade promotora eventuais custos que daí 

ocorrerem. 

4. Sem prejuízo de outras obrigações legais ou 

regulamentares, os promotores do evento, devem 
assegurar que o seu pessoal de apoio ao evento circula 

nas instalações devidamente credenciado. 

 

Artigo 22º 

Enquadramento técnico 

1. Com a exceção da utilização livre individual e 

informal, a utilização dos espaços para o treino 
desportivo, para a educação e formação desportiva, 

quer de forma regular quer pontual ou sazonal, só é 

permitida com a garantia da presença efetiva de técnico 

devidamente habilitado para o efeito, nos termos legais 

especialmente previstos. 

2. Os técnicos acima referidos são responsáveis pela 
organização e prescrição das atividades, pela utilização 

adequada das instalações e equipamentos de apoio, 
pelo comportamento dos elementos do grupo e pelo 

zeloso cumprimento das normas do presente regulamento. 

3. A responsabilidade referida no número anterior, para 
a utilização de grupos informais, é assumida pela pessoa 

responsável identificada na requisição do espaço. 

4. Na utilização livre de cariz individual cabe ao próprio 
a responsabilidade pela sua atividade com a devida 

obediência às regras e normas do presente regulamento. 
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Artigo 23º 

Prioridades para a utilização dos espaços 

1. Na cedência de utilização dos espaços desportivos 
deve-se procurar assegurar, de forma racional e 

equilibrada, a seguinte ordem de preferência: 

a) Atividades desportivas promovidas ou apoiadas pelo 

Município de Penafiel; 

b) Atividade desportiva regular promovida pelos clubes 

e associações do concelho de Penafiel, com equipas 
participantes em quadro competitivo oficial da respetiva 

modalidade; 

c) Atividade promovida pelas entidades escolares do 
concelho de Penafiel no âmbito do desporto escolar; 

d) Atividade desportiva regular promovida por outras 

entidades, associações de praticantes e grupos informais 
do concelho de Penafiel; 

e) Atividade desportiva com caráter pontual promovida 
pelos clubes, associações e outras entidades do concelho 

de Penafiel; 

f) Outros tipos de utilizações. 

2. Em casos de igualdade na apreciação das prioridades 
estabelecidas nas alíneas anteriores, serão consideradas 

as entidades com maior representatividade e de 
manifesto interesse no processo de desenvolvimento 

desportivo nas modalidades previstas para os espaços. 

 

Artigo 24º 

Cancelamentos da utilização programada 

1. Para além dos motivos previstos no artigo 9º, as 
atividades programadas poderão ser eventualmente 
canceladas por motivos excecionais designadamente: 

a) Pela realização de eventos de manifesto interesse 
municipal em datas e períodos coincidentes; 

b) Pelo cumprimento das prioridades previstas no artigo 
anterior; 

c) Devido a anomalias ou deficiências súbitas nas 
instalações que, por questões de segurança, saúde e 

higiene, impossibilitem a sua utilização nas devidas 

condições. 

d) Por graves e evidentes motivos de desrespeito e 
incumprimento das normas do presente regulamento da 

entidade ou pessoa utilizadora. 

2. Em todos os casos de cancelamento, os serviços 
responsáveis devem informar, em tempo útil e com a 

devida justificação ou fundamentação, os responsáveis 
pelas atividades programadas. 

 

SECÇÃO IV 

SEGURANÇA E SAÚDE DOS PRATICANTES 

Artigo 25º 

Segurança e saúde dos praticantes 

1. É da responsabilidade dos clubes e associações com 

prática desportiva federada, certificarem-se da 
inexistência de quaisquer contraindicações, no âmbito da 

aptidão física dos respetivos atletas. 

2. Nas atividades físicas e desportivas não incluídas no 
número anterior, é obrigação do praticante assegurar-se, 
previamente, de que não tem quaisquer contraindicações 

para a prática da respetiva atividade. 

3. Salvo aqueles que, justificadamente, entrarem no 
âmbito da responsabilidade civil nos termos do artigo 

seguinte, o Município de Penafiel não se responsabiliza 
por eventuais danos e acidentes sofridos pelos atletas, 

praticantes e utentes em geral, fora contexto da sua 

prática, bem como aqueles resultantes da desobediência 
às normas e regras da respetiva modalidade. 

Artigo 26º 

Seguros 

1. O seguro desportivo dos atletas utilizadores inscritos 
no âmbito do desporto federado é da responsabilidade 

dos respetivos clubes ou associações. 

2. Os clubes, associações e todas as entidades 

responsáveis pela promoção de atividades de 
manutenção da condição física ou serviços desportivos 

prestados nas instalações, de forma regular ou pontual, 

ficam obrigados nos termos da legislação aplicável, a 
dispor de um seguro por acidentes pessoais decorrentes 

da prática da respetiva atividade. 

3. O Município de Penafiel, como entidade proprietária 
das instalações, deve dispor, nos termos da legislação 

aplicável, de seguro de responsabilidade civil por danos 
causados aos utilizadores em virtude de deficientes 

condições das instalações e equipamentos desportivos de 

apoio 

  

SECÇÃO V 

RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 

Artigo 27º 

Responsabilidades da entidade gestora 

1. Cabe à entidade gestionária proceder à manutenção 

preventiva, regular e pontual, dos espaços desportivos 
bem como dos materiais e equipamentos de apoio à 

prática desportiva dos sistemas técnicos de apoio. 

2. Os materiais e equipamentos de apoio de 
propriedade municipal, devem estar nas condições 

mínimas de utilização devendo, no caso de evidente dano 
ou degradação, ser reparados ou, se for o caso, 

substituídos. 

 

Artigo 28º 

Responsabilidades das entidades utilizadoras 

1. Promover junto dos seus membros utilizadores o zeloso 

cumprimento das disposições do presente regulamento. 

2. Promover e valorizar atitudes e comportamentos que 

salvaguardem a ética e o fair play desportivo.  

3. No âmbito da respetiva utilização, as entidades, 
grupos informais e outros tipos de utilizadores serão 

responsáveis pelos danos e prejuízos causados nos 

materiais e instalações de apoio, que lhes sejam 
imputados por manifesta evidência e fundamento, 

constituindo-se como sua obrigação, a 

reparação/reposição ou indeminização pelo seu valor de 
mercado. 

4. Os clubes, entidades, grupos informais e utilizadores 
individuais, serão responsáveis pelos seus valores 

materiais ou outros deixados nos balneários ou noutros 

espaços, não se responsabilizando o município por 

eventuais danos ou furtos que possam acontecer. 

 

SECÇÃO VI 

PUBLICIDADE, UTILIZAÇÃO COM FINS LUCRATIVOS, 
LICENÇAS E POLICIAMENTO 

Artigo 29º 

Publicidade e utilização com fins lucrativos 

1. A utilização das instalações com atividades de que 
possam advir resultados financeiros para o utilizador, 

dependerá de prévio requerimento e posterior 

autorização do Presidente da Câmara ou Vereador do 
Pelouro, a qual será concedida mediante a assinatura de 

um contrato específico, no qual poderá constar o 

pagamento de uma verba adicional. 

2. A afixação pontual de publicidade ou de transmissão 
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televisiva, no âmbito da realização de um evento ou 

manifestação desportiva, dependerá de despacho de 
autorização do Presidente da Câmara ou do Vereador 

Pelouro, o qual será concedido de forma a acautelar as 

obrigações publicitárias e de patrocínios assumidos e os 
interesses do Município de Penafiel. 

3. Os clubes e associações desportivas poderão colocar 
espaços publicitários, desde que previamente 

autorizadas, durante a realização de jogos oficiais ou 
eventos sob a sua responsabilidade, finda os quais, 

devem ser imediatamente removidos. 

4. A exploração de publicidade fixa, com duração 
limitada, será regulada pela Câmara Municipal. 

 

Artigo 30º 

Licenças e Policiamento 

Para a realização de jogos oficiais, eventos e outras 

atividades, a responsabilidade pelo policiamento, 
obtenção de licenças e autorizações eventualmente 

necessárias serão da responsabilidade das entidades 

utilizadoras. 

 

CAPÍTULO II 

ENQUADRAMENTO ESPECÍFICO 

SECÇÃO I 

GRANDES CAMPOS DE JOGOS 

Artigo 31º 

Conceito geral 

Consideram-se grandes campos de jogos os terrenos ao 
ar livre, incluindo as respetivas áreas de apoio, 

destinados ao futebol, ao hóquei em campo, ao râguebi, 

ou a campos polivalentes para usos similares, com 
configuração e dimensões conformes com as regras das 

respetivas modalidades, destinados à prática desportiva 

organizada, no âmbito da formação, do treino e da 
competição. 

 

Artigo 32º 

Objeto e finalidades 

1. Os grandes campos de jogos são destinados à 
promoção e desenvolvimento das modalidades referidas 

nos termos do seu conceito, desde que as condições e 
caraterísticas técnicas o permitam. 

2. Tem como finalidade corresponder às necessidades de 
clubes, associações e demais comunidade desportiva no 

âmbito do desporto federado, não federado, escolar e 

informal nos diversos níveis de desenvolvimento 
nomeadamente para a formação desportiva, treino e 

competição. 

 

Artigo 33º 

Instalações desportivas 

Para efeitos da presente secção serão considerados 

todos os grandes campos de jogos, que estejam sob 
gestão direta dos serviços municipais. 

 

Artigo 34º 

Jogos ou eventos 

1. A marcação para jogos ou eventos devem ser 
solicitados até 20 dias antes da sua realização. 

2. Para jogos oficiais e eventos, o acesso às instalações 
far-se-á a partir dos 60 minutos antes do seu início.  

3. A realização de competições oficiais ou eventos na 
pista de atletismo, se for o caso, determinará o 
impedimento da utilização do campo de jogos contíguo. 

 

Artigo 35º 

Condicionantes de acesso 

1. Os praticantes só podem aceder ao espaço de jogo 
devidamente equipados nomeadamente com calçado 

desportivo apropriado e nas devidas condições. 

2. O acesso aos balneários é permitido apenas aos 

atletas, treinadores e dirigentes das entidades 
autorizados previamente para a utilização do espaço. 

3. Com a salvaguarda do estabelecido em contratos e 
protocolos previamente celebrados, o período de 

utilização diária para as entidades e outros grupos, quer 

de forma regular quer pontual, deve ser programada 
entre um mínimo de 60 minutos e um máximo de 90 

minutos. 

 

Artigo 36º 

Regras específicas de utilização 

1. Os praticantes só podem aceder ao espaço de jogo na 

presença do técnico responsável no caso do desporto 

formal ou, no caso do desporto informal, na presença do 

responsável pelo grupo.  

2. Para entrar e sair do campo de jogo, os praticantes 
devem utilizar os corredores ou zonas previamente 
definidas para atravessar a pista de atletismo, se for o 

caso, sendo proibida a sua ocupação mesmo que não 

esteja em regime de utilização. 

3. É obrigatório o uso do calçado desportivo adequado, 

tendo em consideração o tipo de piso desportivo 
instalado em cada espaço de jogo. 

4. Os utilizadores dos campos sintéticos ou relvados são 
obrigados a sacudir as botas nos locais adequados e 

indicados para o efeito antes da entrada para a zona 

dos corredores e balneários. 

5. Em casos da utilização simultânea, os atletas e 

treinadores devem respeitar os demais praticantes, bem 
como os utilizadores da pista de atletismo, se for o caso, 

abstendo-se de ações e atitudes deliberadas e 

voluntárias que ponham em causa a integridade física ou 
moral dos mesmos e/ou prejudiquem o normal 

funcionamento do seu treino. 

 

SECÇÃO II 

PISTAS DE ATLETISMO 

Artigo 37º 

Conceito geral 

A pista de atletismo, compreende as instalações 
destinadas à formação, treino e competição das 

disciplinas de atletismo ao ar livre, constituída por pistas 
de traçado regulamentar com 4 a 8 corredores para 

corridas, integrando as áreas para concursos de saltos e 

lançamentos de engenhos e as respetivas zonas de 

receção, com traçados de acordo com as recomendações 

da federação desportiva, incluindo ainda as áreas 

destinadas aos serviços de apoio. 

 

Artigo 38º 

Objeto e finalidades 

1. A pista de atletismo tem como função primordial 
promover o desenvolvimento do atletismo em todas as 

disciplinas associadas, desde que as condições e 

caraterísticas técnicas dos espaços e equipamentos de 
apoio o permitam. 

2. A programação e utilização regular do espaço, em 
função das prioridades definidas, deve ir ao encontro 

das necessidades e expetativas de toda a comunidade 

desportiva e população em geral, com vista ao 
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desenvolvimento da prática do atletismo, quer de forma 

coletiva organizada quer de forma individual, em todos 
os níveis de rendimento.  

 

Artigo 39º 

Instalações desportivas 

Para efeitos da presente secção são consideradas todas 
as pistas de atletismo e espaços complementares como 

zonas de salto e de lançamentos de engenhos, sujeitas 
aos condicionalismos da gestão dos serviços municipais.  

 

Artigo 40º 

Vertentes de utilização 

A utilização da pista de atletismo é destinada à prática 
com caráter regular, sazonal ou pontual, organizada com 

enquadramento institucional, grupal ou de mera utilização 
individual. 

 

Artigo 41º 

Regras específicas de utilização 

1. Os utilizadores com prática organizada institucional ou 
grupal só podem aceder à pista e aos equipamentos de 

apoio, devidamente equipados e na presença do 
responsável técnico ou treinador. 

2. É obrigatório o uso de calçado adequado e limpo 
para as diferentes zonas de atividades, nomeadamente 

sapatilhas desportivas de sola lisa ou sapatilhas de 
atletismo com bicos até 6mm. 

3. Em situações regulares de treino em qualquer regime 
ou de aulas, deve-se obedecer às seguintes orientações: 

a) Não utilizar o corredor 1, salvo em situações 
excecionais autorizadas pelos serviços responsáveis; 

b) A programação para a utilização dos restantes 
corredores será da responsabilidade dos serviços 

responsáveis, podendo ser alterados em função do tipo 

de utilizadores ou em contexto fundamentado de 
conservação e de manutenção da pista; 

c) As corridas devem ser orientadas de forma a manter 
sempre o interior da pista à esquerda do atleta. 

d) Só podem utilizar as zonas de saltos, os tipos de 
utilizadores e entidades autorizadas para tal, em 

conformidade com a plano de utilização, podendo este, 
ser alterado pelos serviços responsáveis em função de 

ajustamentos fundamentados. 

e) Em geral, os utilizadores da pista devem utilizar as 
zonas “de fora da pista” para treinos ligeiros de 

aquecimentos ou de recuperação. 

 f) Após a utilização das caixas de areia, devem sacudir 

os resíduos da mesma nas caixas de reposição, proceder 
à sua regularização, e se for o caso, colocar a cobertura 

de proteção da caixa. 

4. Em casos da utilização simultânea, os atletas e 
treinadores devem respeitar os demais utilizadores do 
mesmo espaço, bem como os praticantes do grande 

campo de jogos, se for o caso, abstendo-se de ações e 

atitudes deliberadas ou voluntárias que ponham em 
causa a integridade física ou moral dos mesmos e/ou 

prejudiquem o normal funcionamento do seu treino. 

5. A realização de jogos oficiais ou eventos no grande 
campo de jogos determinará o impedimento da utilização 

da pista de atletismo. 

 

SECÇÃO III 

PEQUENOS CAMPOS DE JOGOS 

Artigo 42º 

Conceito geral 

Os pequenos campos de jogos compreendem os campos 

– polivalentes ou monodisciplinares- para a prática de 
desportos coletivos como o andebol, basquetebol, futsal, 

voleibol, hóquei em patins, bem como os campos de ténis 

e de paddle, os rinques de patinagem e os espaços 
elementares para atletismo – zonas de corridas planas, 

de saltos e de lançamentos-, instalados ao ar livre ou sob 

simples cobertura, incluindo as respetivas instalações de 
apoio. 

 

Artigo 43º 

Objeto e finalidades 

A gestão dos pequenos campos tem como função 
primordial o fomento e desenvolvimento das modalidades 

desportivas vocacionadas para cada espaço desportivo 
em função da sua codificação e atribuição técnica. 

 

SUBSECÇÃO I 

Campos de Ténis 

Artigo 44º 

Instalações desportivas 

Para efeitos da presente secção são consideradas todos 
os campos de ténis sob gestão municipal 

independentemente da sua propriedade.  

 

Artigo 45º 

Vertentes de utilização 

Os campos de ténis são destinados exclusivamente para 

a prática do ténis e do miniténis sendo cedidos com 
caráter regular ou pontual:  

a) Com caráter regular, pelo prazo máximo de um ano 
escolar ou período desportivo destinado às instituições 

com vista à educação e formação desportiva em todos os 

níveis de integração, bem como aos grupos para a 
prática informal. 

b) Com caráter pontual para todos os utilizadores. 

 

Artigo 46º 

Regras específicas de utilização 

1. Em geral, as instalações só podem ser utilizadas pelas 
entidades ou utentes para tal autorizadas e com 

pagamento prévio das respetivas taxas. 

2. O tempo máximo de reserva permitido para a 
utilização livre é de duas horas seguidas com o mínimo de 
uma hora. 

 

Artigo 47.º 

Escola Municipal de Ténis 

1. A Escola Municipal de Ténis (EMT) tem como objetivo 
proporcionar o fomento e desenvolvimento do ténis 

através de um processo de formação em todos os níveis 

de integração desde a iniciação à competição. 

2. As inscrições são efetuadas para o ano desportivo 
sendo objeto de renovações posteriores dentro dos 

prazos estabelecidos para o efeito. 

3. A integração no desporto federado deve ser feita 
através de um processo de cooperação e de 

colaboração com clube ou instituição desportiva filiado 
na Federação Portuguesa de Ténis e/ou na Associação 

que tutela a modalidade ao nível distrital ou regional. 

 

Artigo 48º 

Horários de funcionamento 

Os horários são determinados em função dos seguintes 

períodos de funcionamento: 

a) Durante o período desportivo regular: de segunda-
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feira a sexta-feira entre as 09h00 e as 12h30 e entre as 

14h00 às 22h00, sábados entre as 09h00 e 12h30 e 
entre as 15h00 às 18h30, aos domingos entre as 09h30 

e as 12h30. 

b) Durante o período sazonal de verão: diariamente 
entre as 10h00 às 19h00. 

 

SUBSECÇÃO II 

Outros pequenos campos 

Artigo 49º 

Enquadramento 

Poderão estar integrados nesta tipologia, outros 
pequenos campos polivalentes ou monodisciplinares os 

quais devem obedecer às regras particulares, justificadas 
pelas suas caraterísticas técnicas e funcionais. 

 

Artigo 50º 

Horários de funcionamento 

Na definição dos horários de funcionamento para estes 

espaços desportivos, deve-se considerar o período 

desportivo regular e sazonal, conjugados com as suas 
caraterísticas técnicas, a expetativa da procura e a 

organização funcional. 

 

Artigo 51º 

Regimes de utilização 

1. Nestes espaços o regime de utilização é 

essencialmente coletivo, com a adoção de modelos de 
organização diferenciados designadamente no âmbito 

do desporto formal, do desporto não-formal e desporto 

informal em função das suas caraterísticas técnicas 
funcionais e dos objetivos da respetiva prática. 

2. Poderão ser admitidos para estes espaços programas 
de atividades regulares, quer de inscrição individual – 

classes internas, quer de inscrição institucional – classes 

externas. 

 

Artigo 52º 

Acesso e cobrança de taxas 

1. Os preços a cobrar pela utilização destes espaços são 
as previstas na tabela geral de taxas em vigor. 

2. No âmbito do desporto ou prática informal a entrada 
é condicionada pela reserva e pagamento prévio junto 

dos serviços.  

3. Para as atividades de grupo sejam classes internas de 

inscrição individual ou classes externas, os pagamentos 
devem obedecer ao procedimento das regras específicas 

estabelecidas. 

 

Artigo 53º 

Regras específicas de utilização 

De um modo geral, o acesso a estes espaços é efetivo 

pelo cumprimento das seguintes normas: 

a) Pagamento prévio da utilização, salvo se houver outra 

forma estipulada para o mesmo. 

b) Usar vestuário desportivo adequado ao espaço e à 

modalidade a praticar. 

c) Não comer nem deixar lixo no interior do espaço 
desportivo. 

d) Utilizar os espaços dentro dos limites do período 
estipulado. 

 

SECÇÃO IV 

PAVILHÕES E SALAS DE DESPORTO 

Artigo 54º 

Conceito geral 

1. Entende-se como pavilhão desportivo, a edificação 

coberta e delimitada por paredes e vãos, cuja área de 
atividade desportiva é, em regra, superior a 400 m2 e 

com altura livre na ordem dos 7m ou mais para a 

formação, o treino e, eventualmente, a competição em 
várias atividades desportivas.  

2. Entende-se como sala de desporto, a edificação 
coberta e delimitada por paredes e vãos, cuja área de 

atividade desportiva não ultrapassa 400 m2 e 5 m de 
altura livre, concebida para a formação e o treino no 

âmbito de modalidades gímnicas, artes marciais, 

desportos de combate, jogos de mesa, musculação e 
condição física, entre outras. 

 

Artigo 55º 

Horários de funcionamento 

1. O funcionamento de cada instalação destas tipologias 
deve ser enquadrado dentro da seguinte plataforma 

horária: 

a) Período desportivo regular: 

- De segunda a sexta-feira entre as 09h00 e as 24h00, 
com ou sem interregno entre os períodos da manhã e da 

tarde; 

- Aos sábados entre as 09h00 e as 13h00; 

- Aos sábados de tarde, domingos e feriados as 
instalações serão abertas para jogos oficiais ou 
manifestações e eventos de natureza desportiva 

autorizados e reservados previamente para o efeito. 

b) Período sazonal: 

- De segunda a sexta-feira entre as 09h00 e as 12h00 e 
as 15h00 e as 22h00. 

- Aos sábados, domingos e feriados as instalações serão 
abertas excecionalmente para jogos oficiais ou 

manifestações e eventos de natureza desportiva 

autorizados e reservados previamente para o efeito. 

2. Os horários dos pavilhões e salas de desporto do 
parque escolar ou de outras entidades, serão fixados 

preferencialmente entre as 17h30 e as 24h00 de 

segunda a sexta-feira, com o respeito pelas condições da 
delegação da gestão proveniente dos acordos ou 

protocolos celebrados. 

3. Os horários de funcionamento e a respetiva 
programação devem ser refletidos nos painéis de 

informação adequados para conhecimento dos utentes. 

 

Artigo 56º 

Regimes de utilização 

A cedência de utilização será avaliada tendo em conta 
os seguintes regimes de utilização: 

a) De caráter regular, facultada preferencialmente para 
a atividade desportiva dos clubes e associações 

integrados no quadro competitivo oficial, para utilização 

contínua e previamente programada dos espaços durante 
um período coincidente com o ano desportivo de 

referência; 

b) De caráter pontual, para utilização coletiva 
esporádica/pontual das instalações à disposição de 

clubes/associações, entidades escolares e grupos de 
cidadãos, com vista à realização de eventos, torneios e 

outras manifestações de atividade física ou desportiva 

compatível com as caraterísticas técnicas dos respetivos 
espaços. 

c) De caráter individual, para utilização livre dos espaços 
disponíveis ou treino desportivo individual em espaços do 

exterior. 
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Artigo 57º 

Procedimentos para a cedência 

1. Os clubes e associações desportivas do concelho de 
Penafiel com enquadramento desportivo, e instituições e 

grupos informais interessados na cedência com caráter 
regular das instalações, devem submeter o pedido pelos 

meios colocados à disposição para o efeito, ao Vereador 

do Desporto até ao dia 15 de julho do ano de 
referência, devendo conter obrigatoriamente os seguintes 

elementos: 

a) Identificação da entidade requerente ou grupo; 

b) Horas ou período de utilização, associado ao espaço 
de jogo pretendido e modalidades desportivas ou 

atividades a desenvolver; 

c) Escalão etário, sexo, nível do quadro competitivo e 
número aproximado de atletas/praticantes; 

d) Identificação com referência à habilitação técnica 

do(s) treinador(res) responsáveis; 

e) Necessidades de material desportivo auxiliar 

existente; 

f) Nome e contacto do representante ou seccionista 

responsável pela utilização; 

g) Apresentação de programa desportivo ou plano de 
atividades e objetivos para a modalidade desportiva em 

questão. 

2. Para o caso de instituições e grupos informais sem 
enquadramento desportivo federado, não serão 

necessários os elementos referidos nas alíneas d) e g). 

3. Os pedidos de cedência com caráter pontual ou 

individual das instalações, que se esgotam com a sua 
utilização, devem ser submetidos pelos meios mais 

convenientes e adequados, junto dos serviços municipais 

competentes através do seguinte procedimento: 

a) Verificar a disponibilidade e compatibilidade do dia e 

horário pretendido junto dos serviços municipais; 

b) Proceder ao pagamento da taxa de utilização pelas 
vias previstas no presente regulamento e enviar a 

confirmação, se for o caso, pelos meios mais adequados 

junto do serviços responsáveis até às 12h30 do dia da 
utilização pretendida entre a 2.ª e 6.ª feira, ou até às 

12h30 de 6.ª feira para a utilização aos sábados. 

c) Os espaços desportivos não estão disponíveis para 
este tipo de utilização aos domingos e feriados. 

 

Artigo 58º 

Jogos de competição oficial 

1. Para a marcação de jogos oficiais, os clubes e 

associações interessadas, com atividade desportiva 
federada do concelho de Penafiel, devem enviar ao 

Pelouro do Desporto com 15 dias de antecedência o 

calendário oficial das respetivas equipas para efeitos de 

afetação dos espaços para os respetivos jogos, onde 

conste para além do dia e hora do jogo, o nome dos 

clubes intervenientes, o escalão e respetivo nível de 
competição. 

2. Dentro do período horário marcado para os jogos 
oficiais, resulta a responsabilidade pelos clubes e 

associações na condição de visitados, por eventuais 

ocorrências e danos e que surjam decorrentes do 
respetivo jogo, bem como, pelo cumprimento das normas 

e regras aplicáveis às respetivas modalidades 

desportivas. 

3. Eventuais alterações dos jogos oficiais e eventos já 

marcados terão que ser solicitadas até 4 dias antes da 
data da sua realização. 

 

Artigo 59º 

Realização de eventos 

1. Para a realização de eventos, torneios ou 
manifestações desportivas as entidades responsáveis 

devem enviar ao Vereador do Desporto o requerimento 
com o respetivo programa e plano de realização com a 

antecedência mínima de 20 dias. 

2. As respostas aos pedidos para a utilização regular 
devem ser comunicadas aos requerentes num prazo 

máximo de 10 dias após a data de entrada do respetivo 
requerimento. 

 

Artigo 60º 

Regras específicas de utilização 

1. As desistências definitivas, no regime de utilização 
regular, deverão ser comunicadas e registadas nos 

serviços municipais de desporto com antecedência mínima 
de 8 dias, sob pena de continuarem a ser devidas as 

respetivas taxas. 

2. A não utilização de uma instalação e/ou espaço 
reservado, quer em regime de utilização regular ou 

pontual, implica a cobrança da taxa respetiva, caso não 
ocorra comunicação formal do seu cancelamento até 48 

horas antes da utilização prevista. 

3. As instituições e clubes desportivos isentos de 
pagamento na utilização com caráter regular, são 
obrigados a informar previamente os serviços municipais 

sobre eventuais cancelamentos que tenham previstos. 

4. Para todas as organizações, clubes desportivos e 
grupos informais no regime de cedência regular, serão 

canceladas as reservas dos espaços, nos casos de 
ausência de 3 vezes consecutivas de utilização sem a 

comunicação prevista no número anterior. 

5. Os grupos informais e utilizadores em nome individual 
não enquadrados institucionalmente, serão responsáveis 

pelos eventuais danos nas instalações e equipamentos ou 
em acidentes que ponham em causa a sua saúde e 

integridade física e a de outros utentes. 

 

Artigo 61º 

Áreas de circulação 

1. Só terão acesso aos espaços de jogo, vestiários e 

respetivas zonas de apoio, os atletas, dirigentes e 
técnicos, dentro do respetivo período de utilização, com a 

observância prévia das indicações do funcionário de 

serviço. 

2. O público em geral, só terá acesso às zonas de 

bancada e sanitários de apoio, quando disponibilizados 
para o efeito. 

 

SECÇÃO V 

PISCINAS 

Artigo 62º 

Conceito geral 

As piscinas compreendem as edificações que incluam um 
ou mais tanques artificiais cobertos ou expostos ao ar 

livre, apetrechados para as atividades aquáticas 

derivadas da natação e modalidades afins, bem como as 
respetivas instalações de serviços anexos e 

complementares. 

 

Artigo 63º 

Instalações 

Para efeitos do presente regulamento são consideradas 

todas as instalações de piscinas cobertas, ao ar livre ou 
polivalentes de propriedade e gestão municipal. 
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Artigo 64º 

Lotação máxima admissível 

1. A utência máxima admissível em simultâneo nos 
tanques das piscinas, é determinada pelas disposições 

legais e regulamentares aplicáveis para cada tipologia. 

2. As entradas serão condicionadas sempre que a 
lotação momentânea atingir os limites previstos.  

 

Artigo 65º 

Utentes (regras gerais) 

1. De um modo geral, para o acesso aos tanques das 

piscinas é proibido: 

a) Usar vestuário que não seja o adequado para as 
atividades que vai praticar; 

a) Comer, beber, fumar, correr, gritar e saltar, quer nos 
espaços dos tanques e cais quer nos corredores e 

vestiários; 

c) Levar relógios, anéis, pulseira, ganchos e outros objetos 

que possam entupir os sistemas de filtragem. 

d) Utilizar maquilhagem, produtos de tratamento de pele 
e protetores solares antes de entrar na água; 

e) Utilizar as piscinas com ferimentos não cicatrizados que 
não estejam protegidos com pensos impermeáveis. 

f) A entrada de pessoas com doenças infetocontagiosas. 

2. Para a entrada nos tanques, os utentes terão de 
proceder em conformidade com as seguintes obrigações: 

a) Passar pelo chuveiro e lava-pés para tomar banho 
completo; 

b) Usar fraldas impermeáveis adequadas e ajustadas 
para o efeito, para o caso de utentes bebés e utentes 
com manifesta incontinência urinária e fecal; 

c) Usar os espaços ou zonas previamente definidos para 
a respetiva utilização. 

3. Em todos os regimes e vertentes de utilização devem 
ser os utentes considerar as seguintes orientações: 

a) Não ingerir alimentos imediatamente antes de entrar 
na piscina, em particular as crianças; 

b) Fazer uso das instalações sanitárias antes de entrar na 
piscina e promover tal hábito nas crianças que os 

acompanhem; 

 

SUBSECÇÃO I 

PISCINAS COBERTAS 

Artigo 66º 

Conceito geral 

Piscinas cobertas, aquelas que comportam um ou mais 
tanques artificiais confinados em ambientes com 

cobertura e elementos da envolvente, fixos ou 
permanentes. 

 

Artigo 67º 

Períodos e plataformas horárias de funcionamento 

1. O funcionamento dos tanques das piscinas cobertas 
deve ter em conta os seguintes períodos: 

a) Período desportivo: como o período compreendido 
entre o dia 1 de Setembro e 30 de junho do ano 

seguinte; 

b) Período sazonal: o período correspondente aos meses 
de julho e agosto. 

2. Durante o período desportivo, a utilização e o 
funcionamento dos tanques das piscinas cobertas devem 

ser enquadrados dentro dos seguintes limites: 

a) De 2ª a 6ª feira, entre as 08h30 e as 24h00; 

b) Sábados, entre as 08h30 e as 19h30; 

c) Domingos e feriados, entre as 08h30 e as 13h00. 

3. Nos meses de julho e agosto, serão afixados períodos 

de funcionamento entre as 09h30 e as 20h30, com ou 
sem interregno entre o período da manhã e da tarde, 

devendo ser divulgados pelos meios adequados até 15 

dias antes do seu início. 

4. Nos meses julho e agosto, poderão ser fixados 
períodos de encerramento em função de eventuais 

circunstâncias previamente determinadas.  

5. Os horários de funcionamento bem como de eventuais 
períodos de encerramento, devem ser afixados em locais 

adequados e de forma visível aos utentes. 

 

Artigo 68º 

Regimes de utilização 

1. A promoção e desenvolvimento das vertentes 
enunciadas no artigo anterior, visam contemplar os 

seguintes regimes de utilização: 

a) Aulas de inscrição individual – classes internas; 

b) Utilização livre; 

c) Regime de grupos – classes externas. 

2. São utilizadores do regime de aulas de inscrição 

individual – classes internas, os utentes que se inscrevam 
em atividades organizadas em classes sob a orientação 

técnico/pedagógica do Município de Penafiel. 

3. São utilizadores do regime de utilização livre, todos os 
utentes que individualmente solicitem os serviços 

desportivos ou recreativos existentes, que dispensam o 
acompanhamento e a orientação técnico/pedagógica na 

respetiva prática. 

4. São utilizadores do regime de grupo – classes 
externas, todos os utentes inscritos em classes, 

organizadas através associações e instituições, que 
assegurem por si, o enquadramento técnico/pedagógico, 

desde que autorizada previamente pelos serviços 

responsáveis. 

5. A não utilização de uma instalação e/ou espaço 
reservado, no regime de utilização regular ou pontual, 

implica o débito da taxa respetiva, caso não ocorra 

comunicação formal do seu cancelamento até 48 horas 
antes da utilização prevista. 

6. As desistências definitivas, no regime de utilização 
regular, deverão ser comunicadas previamente aos 

serviços municipais competentes, sob pena de continuarem 

a ser devidas as respetivas taxas. 

7. Por motivos de segurança e competência 

técnica/pedagógica devidamente fundamentada, 
poderá o Município de Penafiel, assegurar o respetivo 

enquadramento e orientação dos utentes em regime de 

grupo-classes externas. 

 

Artigo 69º 

Conformo térmico e higrométrico 

1. Os sistemas de aquecimento e de tratamento da água 
dos tanques e dos serviços de apoio complementares, 

devem assegurar os níveis dos parâmetros recomendados 

pelas normas aplicáveis, tendo em consideração o 
equilíbrio entre os diferentes regimes e vertentes de 

utilização. 

2. Os sistemas de ventilação e de climatização devem 
permitir assegurar a qualidade do ar nas zonas de 

prática e áreas de apoio nos termos das recomendações 
e normas aplicáveis para esta tipologia de instalações. 

 

Artigo 70º 

Cedência das instalações 

1. A cedência das instalações e espaços desportivos 
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poderá ter caráter regular ou pontual. 

2. Para efeitos de utilização em regime de grupo, devem 
as entidades interessadas formular o pedido, pelas vias 
mais adequadas, dirigido ao Vereador com o Pelouro do 

Desporto, até 30 dias antes do início do ano desportivo, 

cujo requerimento deverá conter as seguintes menções: 

a) Identificação e sede da entidade requerente; 

b)Número exato ou aproximado dos potenciais 
utilizadores e respetivos escalões etários; 

c) Tipo de modalidades requeridas e respetivo material a 
utilizar; 

d) Dias e horários pretendidos; 

e)Referência prévia sobre a apólice de acidentes 
pessoais; 

f) Identificação e contacto do responsável técnico ou 
administrativo. 

3. As atividades consideradas regulares com 
enquadramento técnico orientado, devem ser realizadas 

dentro do ano desportivo/escolar de referência. 

4. Os pedidos de cedência pontual das instalações, 
devem ser efetuados com um prazo mínimo de 

antecedência de quinze dias. 

5. Desde que as caraterísticas e condições técnicas o 
permitam e daí não resulte prejuízo para os utentes, 

pode ser autorizada a utilização simultânea por várias 
entidades/coletividades. 

 

Artigo 71º 

Cobrança de taxas 

1. O pagamento das taxas devidas pela utilização dos 
espaços ou dos serviços prestados, devem ser efetuadas 

junto dos serviços de atendimento pelos meios adequados 
e previstos para o efeito. 

2. Nos termos do artigo anterior, pelas taxas cobradas 
em qualquer regime de utilização das instalações ou 

serviços desportivos/recreativos existentes, é devida a 

respetiva quitação através de talão/recibo.  

3. O pagamento das taxas para aulas de inscrição 

individual – classes internas, devem ser efetuadas até ao 
dia 8 do mês de referência, podendo ser ainda pagas 

até ao dia 14, mediante acréscimo por atraso de 

pagamento do valor previsto na tabela geral de taxas. 

4. Pelo incumprimento do referido no número anterior, os 
utentes ou entidades em falta ficam excluídos do plano 

de utilização, sendo-lhes vedado o respetivo acesso até 

novo procedimento de inscrição e/ou reinscrição. 

5. Para os regimes de grupos-classes externas, o 

pagamento regular mensal a efetuar pelas respetivas 
entidades, deve-se aplicar os procedimentos dos pontos 

anteriores, salvo se estiverem protocoladas outras formas 

de pagamento. 

6. Nos casos de utilização livre a entrada nas instalações 

efetiva-se após pagamento prévio junto dos serviços de 
receção e atendimento. 

 

Artigo 72º 

Condições de utilização e higiene dos utentes 

1. De um modo geral, para o acesso aos tanques é 
proibido comer, beber, fumar, correr, gritar e saltar, quer 

nos espaços dos tanques e cais quer nos corredores e 
balneários. 

2. É obrigatório o uso de touca adequada que cubra 
todo o cabelo; 

3. Em todos os regimes e vertentes de utilização os 
utentes devem considerar os seguintes cuidados: 

a) Retirar maquilhagem, produtos de tratamento de pele 

e protetores solares antes de entrar na água; 

b) Não retirar a touca dentro da piscina devendo esta 
cobrir todo o cabelo. 

 

SUBSECÇÃO II 

PISCINAS AO AR LIVRE 

Artigo 73º 

Conceito geral 

São consideradas piscinas ao ar livre as instalações 
constituídas por um ou mais tanques artificiais expostos 

ao ar livre sem cobertura permanente, destinadas 
essencialmente para usos recreativos, de lazer e de 

manutenção. 

 

Artigo 74º 

Períodos e plataformas horárias de funcionamento 

1. O funcionamento das piscinas ao ar livre tem como 

referência o período compreendido entre os dias 15 de 
Junho e 15 de Setembro. 

2. Os horários de funcionamento devem ser enquadrados 
continuamente de segunda-feira a domingo entre as 

10h00 e as 19h00, admitindo-se o encerramento durante 

o período da manhã perante indicadores de nula ou de 
reduzida procura. 

3. Por ponderadas circunstâncias ou fatores, poderão ser 
admitidos períodos fracionados com ou sem interrupção 

entre os mesmos. 

4. Os horários de funcionamento, devem ser afixados em 

locais adequados e de forma visível aos utentes. 

 

Artigo 75º 

Regimes de utilização 

1. Nas piscinas ao ar livre, é considerado essencialmente 
o regime de utilização livre individual, com a ressalva 

das situações previstas no número seguinte. 

2. Será excecionalmente admitida, a entrada em regime 
de grupos organizados a partir de entidades e 

associações do concelho de Penafiel, desde que 
verificados cumulativamente as seguintes situações: 

a) Requerimento junto do pelouro responsável, com a 
indicação dos objetivos, dos dias ou períodos a utilizar e 

número de participantes; 

b) Autorização prévia através de despacho superior do 
pelouro responsável; 

c) Não ponha em causa a lotação máxima admissível. 

 

Artigo 76º 

Taxas de utilização 

1. As taxas a cobrar pela utilização das piscinas ao ar 

livre serão as previstas na tabela de taxas em vigor. 

2. Os menores de 6 anos estão isentos de custos, com a 

exceção do valor do seguro, sempre que devidamente 
acompanhados pelos encarregados de educação. 

 

Artigo 77º 

Cobrança de taxas 

Para as piscinas ao ar livre, em quaisquer dos casos de 
utilização, o pagamento deve ser efetuado antes da 

respetiva utilização. 

 

Artigo 78º 

Regras específicas de utilização 

1. De um modo geral, para o acesso aos tanques é 
proibido: 

a) Comer, beber, fumar, correr, gritar e saltar dentro dos 
tanques e cais; 
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b) Mergulhar e saltar para os tanques a partir das zonas 

laterais. 

c) Utilizar flutuadores e boias cuja área da sua extensão 
condicione a lotação prevista; 

d) Mascar pastilhas elásticas em toda a extensão dos 
tanques e zonas de lazer; 

e) Deixar lixo nas zonas verdes e circundantes ao cais, 
devendo os mesmos ser colocados em equipamentos 

adequados para o efeito; 

f) Fumar e beber álcool, salvo, se existirem espaços 
adequados para o efeito; 

g) Efetuar correrias e jogos de bola nas zonas 
circundantes, que possam por em causa a integridade 
física ou incómodo para outros utentes. 

2. Se para tal existirem, as correrias e jogos de bola 
devem ser efetuados em locais próprios para o efeito, se 

para tal existirem. 

3. Em todos os momentos de utilização dos tanques, é 
obrigatória a passagem prévia pelos chuveiros e lava-

pés. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 79º 

Painéis de informação ao utente 

1. Em todas as instalações devem existir painéis ou zonas 
de informação ao utente onde conste essencialmente: 

a) O horário de funcionamento; 

b) As regras específicas do acesso às instalações dos 
espaços; 

c) A tabela de preços de utilização em vigor; 

d) A informação prévia de eventuais encerramentos; 

e) Identificação do responsável ou diretor técnico, cédula 
profissional e horário de atendimento aos utentes; 

 2. No caso de piscinas, o painel deve ainda incluir a 
informação sobre as análises químicas e microbiológicas 

nos termos das disposições normativas e regulamentares 

aplicáveis. 

 

Artigo 80º 

Fiscalização e sanções 

1. Sem prejuízo do recurso às autoridades policiais e a 
outras entidades responsáveis nos termos da lei, a 

fiscalização do cumprimento do presente regulamento é 

da responsabilidade dos serviços municipais competentes. 

2. Sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e 

criminal, o serviço municipal competente reserva-se ao 
direito de impedir o acesso ou permanência aos 

utilizadores pela não observância das normas do 

presente regulamento, bem como de promover, a 
aplicação das seguintes sanções por atos ou 

comportamentos impróprios de comprovada evidência. 

a) Repreensão verbal: aplicada pelo responsável técnico 

das instalações; 

b) Expulsão temporária ou definitiva da utilização das 
instalações: aplicadas por decisão do Presidente da 
Câmara ou pelo Vereador do Desporto, após ouvidas as 

partes envolvidas.  

 

Artigo 81º 

Reclamações e sugestões 

1. Os serviços devem dispor, pela forma mais adequada 
e acessível, de um livro de reclamações nos termos dos 
regulamentos e normas legais aplicáveis.  

2. Os serviços devem proporcionar, pelos meios mais 
adequados, as condições para os utentes expressar, 

sempre que o desejem, as suas sugestões e considerações 

sobre o serviço prestado. 

 

Artigo 82º 

Interpretação de dúvidas e omissões 

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação 

e aplicação do presente regulamento serão decididos 

pelo Presidente da Câmara Municipal ou pelo Vereador 

pelo Pelouro do Desporto no âmbito das respetivas 
competências. 

 

Artigo 83º 

Revogação 

1. Serão revogadas todas as disposições regulamentares 
referentes à organização, funcionamento e utilização de 

instalações desportivas sob gestão municipal. 

2. As normas do presente regulamento poderão ser alvo 

de revogação, no todo ou em parte, por motivos da 
evolução e/ou alteração da legislação aplicável ou por 

motivos ponderosos devidamente fundamentados. 

 

Artigo 84º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte 

após a sua publicação no Diário da República.   

 

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica a 
presente alteração, que vai ser afixado nos lugares de 
estilo, em Boletim Municipal e em Diário da República. 

 

Paços do Município, 2018-03-02 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

 

(Antonino de Sousa, Dr.) 
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